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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de agricultura e desenvolvimento econômico Documento de

Formalização da Demanda — DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de

contratação.

LES Unidade Requisitante . pie addLU SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA É DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO CNPJ

O 01.598.970/0001-01 o

É a e

(R CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FÓRNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO: 20444 SEMPRE,

Q FEIJÃO TIPO SEMENTE, SEMPRE. VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO

DE SENADORLA ROCQUE/MA. RE e sigadição De
:

:

Justificativa da Necessidade

A Prefeitura Municipal de Senador La Rócque enfrenta um problema significativo telacionado à insuficiência de.

. sementes é suprimentos agrícolas adequados para, atender às demandas da: agricultura local: Essa, situação

compromete-a produtividade das atividades agropecuárias, indispensáveis para o-fortalecimento: da economia

local e para-a segurança alimentarda população: A-carência deinsumos ágricolas.itipacta diretamente não apenas
a quantidade, mas também à qualidadeda produção agrícola; prejudicando os agricultores e suas famílias, bem

como toda à cadeia produtiva que depende dessa atividade. en : EDU
A-análise: da atual realidade agropecuária do município indica que muitos produtores gurais têm enfrentado
dificuldades pará acessar sementes de qualidade e outrôs suprimentos essenciais: Essa deficiência não, se limita

apenas à falta física dos pródutos, mas também à inadequação'dos insumos disponíveis no mercado, que podem
não apresentar as cacactetísticas necessárias pará-as culturas: predominantes na região:Em' consequência, os

agricultores estão. limitados em sua capacidade de inovar €, adotar práticas mais sustentáveis 'e produtivas,
resultando em uma perda significativa de rendimento e sustentabilidade econômica. .:« W
A televância-do atendimento à essa necessidade fortalece O conceito de interesse público, pois a melhora nas

condições de acesso à sementes e suprimentos agricolas adequados pode promover 0 aumento da produtividade
rutal, gerando benefícios diretos pata. a comunidade local; como a geração: de empregos e.a taelhória;da renda
familiar. Além disso; está ação-contribuirá para a preservação do meio ambiente a6 incentivar práticas agrícolas

mais - sustentáveis, .com menor: uso de. insumos químicos é maior valorização da -produção: orgânica.

Eni suma, “a solução do problema identificado é imprescinidível para garantir a viabilidade da agricultura no.

município, propiciando um ambiente favorável ao desenvolvimento socioeconômico e à melhoria da qualidade
de vida dos cidadãos de Senador La Rocque. OQ enfrentamento desta questão deve ser feito com urgência e de

maneira eficaz para que se possa assegurar d integridade do setor agropecuário, fundamental para o equilíbrio e

progresso da região.
:
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a e o DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO CountoTARENTE

[eo Data Prevista da Demanda
: ,

.

LO “A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada nã datá prevista para ô mês de feven

o Alinhamento como Plano de Contratação Anual. ie É SE

(5 A presente aquisição está ptevista no Plano de Contratações Anual referente ao exércicio de:2025.

Estudo Técnico Preliminar :

0.0 O presénte documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar acostado sos autos

- (e do presente procedimento nos termos do inciso L artigo 18 da Lei:14.133 f2021.00..:

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Kem Nome Quantidade Unidade

Portaria nº029/2025
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

| Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico, 01.598.970/0001-01

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

O problema a ser identificado é a insuficiência de sementes e suprimentos agrícolas adequados para
* atender as demandas da agricultura local no município de Senador La Rocque, comprometendo a

produtividade e sustentabilidade das atividades agropecuárias.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor

solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque enfrenta um problema significativo relacionado à insuficiência

de sementes e suprimentos agrícolas adequados pata atender às demandas da agricultura local. Essa situação

compromete a produtividade das atividades agropecuárias, indispensáveis para o fortalecimento da

economia local e para a segurança alimentar da população. A carência de insumos agrícolas impacta

tu diretamente não apenas a quantidade, mas também a qualidade da produção agrícola, prejudicando os

agticultores e suas famílias, bem como toda a cadeia produtiva que depende dessa atividade.

A análise da atual realidade agropecuária do município indica que muitos produtores rurais têm enfrentado
dificuldades para acessar sementes de qualidade e outros suprimentos essenciais. Essa deficiência não se
limita apenas à falta física dos produtos, mas também à inadequação dos insumos disponíveis no mercado,
que podem não apresentar as características necessárias para as culturas predominantes na região. Em
consequência, os agricultores estão limitados em sua capacidade de inovar e adotar práticas mais sustentáveis

e produtivas, resultando em uma perda significativa de rendimento e sustentabilidade econômica.

A relevância do atendimento a essa necessidade fortalece o conceito de interesse público, pois a melhoria

nas condições de acesso a sementes e suprimentos agrícolas adequados pode promover o aumento da

produtividade rural, gerando benefícios diretos para a comunidade local, como a geração de empregos e a

melhoria da renda familiar. Além disso, esta ação contribuirá para a preservação do meio ambiente ao
incentivar práticas agrícolas mais sustentáveis, com menor uso de insumos químicos e maior valorização da

produção orgânica.
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Em suma, a solução do problema identificado é imprescindível para garantir a v? lidade da agricultura no
município, propiciando um ambiente favorável ao desenvolvimento socioeconômico e à melhoria da

qualidade de vida dos cidadãos de Senador La Rocque. O enfrentamento desta questão deve ser feito com
utgência e de maneira eficaz para que se possa assegurar a integridade do setor agropecuário, fundamental
pata o equilíbrio e progresso da região.

A presente proposta visa estabelecer os requisitos necessários para a contratação de sementes e suprimentos
agrícolas que atendam às demandas da agricultura local no município de Senador La Rocque. À insuficiência

Nu desses insumos tem comprometido a produtividade e sustentabilidade das atividades agropecuárias na
região, criando a necessidade de uma solução eficaz e eficiente. Abaixo estão descritos os requisitos que
devem ser atendidos pela solução contratada:

1. As sementes ofertadas deverão ser de alta qualidade, com viabilidade superior a 85%, garantida por meio
de laudo técnico de análise que ateste as condições físicas e fisiológicas.

2. As sementes devem ser classificadas de acordo coma especificidade de cada cultura local, evidenciando
resistência a pragas e doenças relevantes da região.

3. O prazo de validade dos insumos agrícolas entregues não poderá ser inferior a 12 meses a partir da data
de entrega, garantindo assim sua utilização plena durante a safra.

4. A empresa fornecedora deve demonstrar experiência mínima de 3 anos na comercialização de sementes
e insumos agrícolas, comprovada por contratos anteriores ou declarações de clientes.

5. Os produtos devem ter um sistema de rastreabilidade que permita identificar a origem das sementes e

suprimentos, assegurando transparência e confiabilidade

6. O atendimento pós-venda deverá contemplar suporte técnico para orientação na utilização e manejo dos
insumos, disponibilizando consultoria durante o ciclo produtivo.

7. A entrega dos insumos deverá ser feita em condições adequadas, respeitando as normas de
armazenamento e transporte para evitar a deterioração dos produtos.

8. O fornecimento deve incluir uma garantia mínima de 30 dias para retorno de produtos em desacordo com
as especificações, sem prejuízo das responsabilidades do fornecedor.

9. Todos os documentos e certificações exigidos para a comprovação de conformidade dos produtos devem

ser apresentados no ato da entrega, garantindo que os insumos estejam em conformidade coma legislação
vigente.
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Estes requisitos visam assegurar que a contratação alcance um resultado pos fã a agricultura local,

promovendo a competitividade e a sustentabilidade das práticas agropecuárias em Senador La Rocque.

Fornecimento de sementes e suprimentos agrícolas por meio de fornecedores locais e regional.

Vantagens:
-

Custo: Geralmente, a aquisição de produtos de fornecedores locais /tegional pode apresentar preços mais

competitivos devido à redução nos custos de transporte.
- Qualidade: Fornecedores locais / regional podem oferecer produtos adaptadosàs condições climáticas e

Da do solo da região, possuindo maior potencial de sucesso em termos de germinação e produtividade.
- Suporte: A proximidade geográfica facilita o suporte técnico e a assistência pós-venda aos produtores

locais.

Desvantagens:
- Flexibilidade: Dependendo da produção local/regional, a vatiedade e a quantidade de sementes

disponíveis podem ser limitadas.
- Tempo de implementação: O tempo para estabelecer contratos pode ser demorado se houver

necessidade de licitações e processos burocráticos.
- Sustentabilidade: Alguns fornecedores locais/regional podem não ter práticas ambientais adequadas,

afetando a sustentabilidade a longo prazo.

Análise comparativa:

- **Custo**Fornecedores locais / regional e cooperativas tendem a ter um custo mais baixo em relação à

impottação. Programas governamentais podem ser os mais econômicos caso incluam subsídios.

- **Qualidade**: Cooperativas e programas governamentais geralmente oferecem alta qualidade, enquanto
sementes importadas podem trazer inovação, mas com riscos de adaptação.

- **Flexibilidade**: Fornecedores locais /tegional e cooperativas possuem maior flexibilidade em atender
às necessidades dos agricultores, em comparação com programas governamentais e importações.

- **Manutenção e suporte**: Fornecedores locais/ regional e cooperativas oferecem suporte imediato,
enquanto opções importadas podem carecer desse respaldo.

- **Tempo de implementação**: Fornecedores locais /tegional e cooperativas podem proporcionar uma
implementação mais ágil, ao passo que programas governamentais e importações são frequentemente mais
lentos.

Esses elementos devem ser considerados cuidadosamente para selecionar a solução que melhor atende ao
problema específico da insuficiência de sementes e suprimentos agrícolas no município de Senador La
Rocque MA.
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A solução que melhor atende à Administração Pública é a contratação de empresa para aquisição de sementes
de milho, feijão para plantio, destinado a distribuição gratuita para pequenos agricultores do município de
Senador La Rocque MA. através da DISPENSA DE LICITAÇÃO, devido ao valor do objeto a ser fornecido

e, pot ser um procedimento mais ágil e efetivo para o caso em tela.

Os materiais deverão ser entregues de acordo com as descrições, detalhamento e especificações contidas
neste Termo de Referência, em sujeição às normas técnicas, o material deve atender aos requisitos mínimos
de utilidade, resistência e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos
oficiais competentes.

dm

A contratação não será parcelada.

Coma presente contratação a instituição almeja atender as demandas dos agricultores do
Município, fomentando a geração de emprego e renda.

o
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Não há que se falar em contratações correlatas e/ou interdependentes na prestação deste
serviço.

serviço.

Os exames preliminares demonstraram que a contratação da solução mencionada, é tecnicamente necessária, contudo,
sua viabilidade é apenas parcial. Portanto, com base no exposto, podemos DECLARAR que a contratação proposta
para é PARCIALMENTE. VIÁVEL.

Senador La Rocque - MA, 28 de janeiro de 2025

a Mota e Sousa
Secretário Municipal de Agricultura

portaria nº029/2025
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PAFSEITURA 04

Cormteoimdos e Transformando doRL-2024si

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO:

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o nº005/2025,
no dia 29 de janeiro de 2025 que tem por finalidade CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE
VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA
ROCQUE/MA

ortaria nº029/2025
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DEDES ecúmnâsoco Gonstrindoe Pensformono 2021-2024

DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS

Ao
Departamento de Cotação de Preços
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE

PREÇOS DE MERCADO COM VISTAS AO

ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE REFERÊNCIA EM

ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18 DA LEI

14.133/2021,

Prezados,

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, nos termos do inciso TV, artigo 18

da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Documento de Formalização de Demanda pelo

Setor Requisitante.
O procedimento de levantamento de preços de mercado deverá respeitar os critérios do art. 23 da Lei

14.133/2021 e no regulamento deste órgão.

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido

andamento do Processo.

Senador La Rocque — MA 30 de janeiro 2025

Secretaria cipal de Agricultura
Gabrief'da mota e Sousa

Portaria nº029/2025
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Relatório de Cotação: AQUISIÇÃO DE SEMENTES

Pesquisa realizada entre 04/02/2025 10:41:49 e 04/02/2025 11:36:30

Relatório gerado no dia 05/02/2025 15:42:34 (IPs 2804:9281072:1008:4003:[30f:bIDS:BSSE)

Emcanforinidade comaa nsirção Normativa Nº'65 de 07yr daJulhode 2021.eine 14; im

Ttem E: MILHO HÍBRIDO 0444

PREÇOS? QUANTIDADE PREÇO. PREÇO EST;

PROPOSTAS ESTIMADO CALCULADO

37 R$37,36 (un) R$37,36

:

Preço Compras pmtais Órgão Público Identificação a
MUNICIPIO DE CARDARU, NºPregão:900652024

UASG:982381

a 10.882.594/0002-46 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO | Secretaria Executiva | Subsecretaria NºPregão:900032024
de Planejamento e Orçamento | Instituto Federal de Educação, Ciencia e Tecnologia do Rio UASG:158485

de Janeiro | Campus Pinheiral

Valor Unitário R$37,65
:

o Órgão Público Identificação Licitação

&4/]]
O

FÚNDAGÃO NACIONAL DO INDIO / 194003 - COORDENAÇÃO REGIONALDE CACOALRO  O00sSaANDOIZS  am120026 R$36,00
1-DO0RdI/2024-

Catas ER E dBi assoMM “1 EVER Boss Ão ld: RE Média dos Preços Obtidos: R$37,36

Itaim 2: FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE: VERDE

PREÇOS / QUANTIDADE PREÇO PERCENTUAL PREÇO EST. % VALOR.

PROPOSTAS ESTIMADO CALCULADO GLOBAL

3 400 R$ 14,00 (un) e R$14,00 15,8%

Prego Compras Data
Órgão Público identificação

.

Govemmamentais
I o

Licitação

Relatório gerado no dia 05/02/2025 15:42:34 (IP: 2804:228:1072:1000:4063:F3cf-bfb5:b551)
Código Validação: SminVIMbYLIQMIWavOvmOL%2!8pvIvBIVTvajgskszX4QHUBNPIMEWAId Sd
hep:lapp £om.briCertificadoAuter Ptoken=SminVIMÊXV LIQMIWavOvMOLHW25218pvIvBJvTvalgSkrzX 4qHUBNPIMEWA2530253d

16/10/2024: R$40,00

13052024 R$3529
-
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00:059.311/0060-86 - MINISTÉRIO DA JUSTIÇAE SEGURANÇA. PÚBLICA! NºPregão:900022024 - 24/10/2024: R$14,00

DIREPORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO - FUNAI | Administração Regional de NASGSAD2E

Guirápuava

00.059.311/0060-86 - MINISTÉRIO DA JUSTIÇAE SEGURANÇA PÚBLICA | NºPregão:900022024 24/10/2024

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO - FUNAI | Administração Regional de UASG:194026

R$14,00

NºPregão:900022024'00:059:311,/0060-86
2arifyzn2s R$14,00

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃOE GESTÃO - FUNAI | Administração Regional de. UASG:194026.
À

Guarapuava

Valor Unitário

“| Mediana dos Preços Obtidos: R$ 14,00

Valor do item em relação Do total Quantidadede preços por item

O Dino 3

HÍBRIDO...

0 9 FEvÃO TIPO... 2

1

É
Rem 1 Item2

Detalhamento dos Itens

Tem do MILHO HÍBRIDO 20444

Preçu Estimada: R$ 37,36 (11) Percentuak: - Preço Estimada Calculado: ES 37,38 Média das Preços Obtidos: R$ 37,36

Descrição Observação

MILHO HÍBRIDO 20444

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 40,00

Inc. 1 Art. 5º do IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Leinº 14.138)

16/10/2024 08:60Órgão: MUNICIPIO DE CARUARU

Objeto: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS: (SEMENTES DE MILHO E Modalidade: Pregão Eletrônico

FENJÃO), a fim de atender às necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Rural - SRP: NÃO

SDR. Identificação: NºPregão:900652024 / UASG:38238L

Descrição: Semente - Semente Tipo: Gramínea, Espécie: Milho Híbrido, Classificação: Ag1051 Loteflem: /1

CatMat: 236161 - Semente - Tipo: Gramínea | Espécie: Milho Híbrido | Classificação: Agi051 Ata: N/A

Homologação: 14/11/2024 13:15

Fonte: www govbr/compras/pt-br

Quantidade: 7.500

Unidade: Saco 1,00 KG

UF: PE

Relatório gerado no dia 05/02/2025 15:42:34 (JP: 2804:228:1072:/000:4083:F3cf-bfb5:b5S1)
Código Validação: SminVIMIXVLIQML WavOym OL HZ pvIvBJV Tvs krzX4]HUBN Pim WA SAIA

hp:/app.bancodeprecos.com.briCertificadoAutenticidade?token= SminVIMIXVLUQM 1 WavOvIMOL925218pvIvBIv TvajgSkrzXAqHUBnPEMGWASGZSSdg6253d 217



ENTE DE
CNPJ Razão Social do Fornecedor a NsA

Valor da Proposta Finaf

R$21,7013:758/821/0001-33::: SUPREMA SEMENTES LIDA:
“VENCEDOR”:

Marca: SELEGRÃOS SEMENTES
Fabricante: Pabeicante não informado
Múdeo: ROBUSTO
Descrição: Descrição não informados.

Estado: Cidade; Endereço: None de Contato: Telefona:

co Goiínia RODOVIA GO0/0;SIN Saul Gonçalves Diiárte. (62) 295)-0962 premiatoihercialiiia gniail: com.

08.048.833/0001-H VELMAX PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA R$23,20

Marca: milho robusto
Fabricante: Fabricante não informado

' n ilEstado: Cidade: Endereço: Nome de Ci

Roberto (62) 3281-010 vetmaxgo(Dyahco.com.br

29.309. 38 V0001=77. R$ 40,00

Márca: salegirãos AgIOG!
Fabricantes Fabricante não informado
Modelo: selegrãos AgiOS1
Devtrição: Descrição não informada:

Endereço: Telefons; Eai;
OLINDA; 960 (62) 98B5-a64Z inova agronegocios LQgmail, com

36.311.828/0001-08 TYPE COMERCIO E SERVICOS LTDA

Mirca: selegrãos
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: Agt051
Descrição: Desrrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: Email:

Go Iporá RUA ESMERINDO PEREIRA, 882 Douglas (64) 3674-1587 douglastDtypecomercio.com

67,762:730/0001:79".-GOLDEN:PET.COMERCIO DE RACDES LIDA. R$ 100,00

Marca: AGRUCERES
Fabricânnes Fabricante não informado:
Modelo: AGROGERES.
Descrição; Descrição não Infomtado.

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: “Tolefone: Emails

PE Recife RUA SEBASTIAGALVES, 55 Bruno Leonardo (B1) 3427-1773 briinalinalmeidaç)hotmail com

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais R$ 35,29

Inc, 1 Art 5º do IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

13/05/2024 00:00CNPJ: 10.882.594/0002-46

Órgão: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO Modalidade: Pregão Eletrônico

Secretaria Executiva SRP: NÃO
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento
Instituto Federal de Educação, Ciencia e Tecnologia do Rio de Janeiro

Edentificação: NºPregão:900032024/UASG:158485

Campus Pinheiral
Loteilitero: /3

Objeto: Pregão Eletrônico Insumos para trata mento de água é insumos agrícolas (itens fracas
Ata: N/A

sados e desertos do Pregão 07/2023). Homologação: 22/05/2024 00:00

Descrição: Semente - SEMENTE, TIPO GRAMÍNEA ESPÉCIE MILHO HÍBRIDO Fonte: www.gov.br/compras/pt-br

CatMat: 234826 - Semente - Tipo: Gramínea | Espécie: Milho Híbrido Quantidade: 40

Unidade: Quilograma

UF: RJ

Relatório gerado no dia 05/02/2025 15:42:34 (IP: 2804:328:1072:1000:4083:f3cH:bf05:b552)
Código validação: SminvIMbVLIQmIWavOvmOL%2ISpvIvBIN TvajaSkrzX4]HUBAPIMEWASeSdIIA
húp:/fapp.bancodeprecas.com briCentflcado autenticidade Lken=SMINVIMBLIQMI WavOvMOL 962521BpvVBIVTVajqSkrzX 40 LI PIM WAS 25306253 a!”



(a

CNPJ Razão Social do Fornecedor (E eouPANE O Valor da Proposta Final
. o nes esmas fe FOR E eo

11,163.447/0001-08:::/TECA TECNOLOGIAE COMERCIO LTDA pa
Há

is R$35,29

“VENCEDOR* S :
o

Mages: BIOMATREANOMATRIS y
É VA

Fabriçunte: Febeicante não inforihado :

Modelo: KG; er)
Descrição: Descrição não Informado: a

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: , Email:

MG Levei O RUA CLAUDIO MANOEL DA COSTA, 35 Pedro (Gb) a821-0085 o iecaminasibyahioo.combr

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$36,80

Data: 27/12/2024 19:00

CACOALIRO Modalidade: Dispensa

Objeto: Aquisição de sementes de milho e fertilizantes. SRP: NÃO

Descrição: SEMENTE APLICAÇÃO: PLANTIO, CLASSIFICAÇÃO 1: SUPER PRECOCE Idemtificação: 00059311000126-1-100883/2024
VTPROZ, ESPÉCIE: MILHO HÍBRIDO, TIPO: HÍBRIDA - SEMENTE

APLICAÇÃO: PLANTIO, CLASSIFICAÇÃO 1: SUPER PRECOCE VTPRO2,
ESPÉCIE: MILHO HÍBRIDO, TIPO: HÍBRIDA

Lotefltem: 1/1

Ata; NA

Homologação: 27/12/2024 00:00

Fonte: htrps://www.gov.br/pocp/pt-br

Quantidade: 411

Unidade: Quilograma

UF; RO

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

05.662 861/0002-30: BOASAPRA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA: R$35,80

"VENCEDOR?

Marca;
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição dão tnformaça:

Estado: Cidade: Endereços Telsfong: Ema:
RÓ Câooal AV CASTELO BRANCO.-18993: 169) 3429-2322 (69) 3422-1856 boasafratybossalrangro.combr

item 2: FESÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE

Preço Estituado: R$ 14,00 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 14,00 Média dos Preços Obtidos:

Quantidade Descrição Observação

400 Quilegramas FENÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE:

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais R$14,00

Inc, | Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Let nº 14.133)

Reletório gerado no dia 05/02/2025 15:42:34 (IP: 2804:28:1072:5000:4083:F3c&:bfb5:b551)
Código Validação: Smln VIMBVLIQm Wav OvMOL%218pvAvBIv TvalqskrzX4qHUBNPIMEWAS SAS

htp:/app.bancodeprecas.com.briCentficadoAutenticidade token=SminVIMIXVLIQmIWavOvMOL9625216pv3vBIv TuafgSkrzX4QHUSNPIMNEWA 2539253 417



q
o

CNPJ: 00.059,311/0060-86 Data: 24/10/2024 09:00 (É
Órgão: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA,E SEGURANÇA PÚBLICA Modalidade: Pregão Eletrônico E

E

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO - FUNAI SRP: NÃO 2,
Administração Regional de Guarapuava Identificação: NºPregão:900022024/ UASGI!

Objeto: Aquisição de sementes conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Lotefltem: /8
Edital e seus anexos.

Ata; N/A
: Semente- 5 te Tipo: Li

É

Espécie: Feijão-Phaseolus, Classificação: BrsDescrição: Sem emente Tipo: Legumminosa, Espécie: Fei ã Homologação: 21/11/2024 08:25
Valente

CatMat: 369289 - Semente- Tipo: Leguminosa | Espécie: Peijão-Pbaseolus | Classificação: Brs
Fonte: www gov br/compras/pt-br

Valente
Quantidade: 100

Unidade: Quilograma

UE: PR

Rmão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final
srssosBadaLA? “ANDREZA CORNELIO dos SANTOS CONSULTORIA EMTECNOLOGIA. DA R$ 44,00

AVENCEDOR?. INFORMACAO LTDA

Marcas Semente Tipo: Gramínea, E
Fabricante: Fabricabte não informado
Modelo; Serbente Tipo: Gramíuca, E

Descrição: Descrição não informaçia

Endereço:

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais R$ 14,00

Inc. 1 Art. 5º da IN 65 de 07 de Julhode 2021 (Leinº 14.133)

CNPJ: 00.059.311/0060-86 Datas 24/10/2024 09:00

Órgão: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA,E SEGURANÇA PÚBLICA Modalidade: Pregão Eletrônico
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO - FUNAI SRP: NÃO
Administração Regional de Guarapuava Identificação: NºPreg3o:900022024/ UASG:194026

. : : idad ioênci belecidObjeto: Aquisição de sementes conforme condições, qu e exigências las neste Lotefltem: /4
Edital e seus anexos.

Ata: N/A
Descrição: Semente - Semente Tipo: Leguminosa, Espécie: Feijão-Phaseolus, Classificação: Brsá

Homologação: 24/11/2024 09:25
Valente

CatMat: 369289 - Semente - Tipo: Leguminosa | Espécie: Feijão-Phaseolus | Classificação: Brs
Fonte: wwuw-govbi/compras/pt-br

Valente Quantidade: 300

Unidade: Quilograma

UF: PR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

57,590 8840001-67: ANDREZA CORNELIO DOS SANTOS CONSULTORIA: EMTECNOLOGIA: DA R$14,00
"VENCEDOR" INFORMACAO LIDA

Marea: Seniénte Tipo: Eeguminosa
Fabricante: Fabricante não informado.
Modrio: Semente Tipo: Leguminosa
Deicrição: Descrição não informada

Endeveço:

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais R$ 14,00
Inc. Art 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.139)

Relatório gerado no dia 05/02/2025 15:42:34 (JP; 2804:428:1072:1000:4083:I3c-bfb5:551)
Código Validação: SminVIMEVLIQMIWavOvmOL%H28pvIvBN TvajqskrzX4qHUBnPImEWAeIdhmp:lfapp.bancodeprecos.com briCertificadoAutenticidade?tken=SminVIMIXVLEQMIWavOvMOL9625278pvIVBIVTvalgskrzX4HUBNPIMEWA625396253 8/7



pº eEE o Eca
CNPJ: 00.059.311/0060-86 Data: 24/10/202409:00 (O ho
Órgão: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA,E SEGURANÇA PÚBLICA Modalidade: Pregão Eletrônico (á A

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO - FUNAI SRP: NÃO o, | |
Administração Regional de Guarapuava Identificação; NºPregão:900022024 / ÚRSG:1!

Objeto: Aquisição de sementes conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Lote/ltem: /6
Edital e seus anexos.

Descrição: 8: s% Tipo: Leguminosa, Espécie: Feijão-Pheseolus, Classificação: B)
Ata; NA

: Semente- Semente Tipo: e: Feij eseolus, o: Bis

Valente
? '

Homologação: 21/11/2024 09:25

CatMat: 369289 - Semente - Tipo: Leguminosa | Espécie: Feijão-Phaseolus | Classificação: Brs Fonte: -gov.br/compras/ptbr
Valente Quantidade: 200

Unidade: Quilograma

UF: PR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

57,590.884/000107 .. ANDREZA CORNELIO DOS SANTOS CONSULTORIAEM TECNOLOGIA: DA: R$14,00:
*VENCEDOR? INFORMACAO LTDA,

Marca: Sememe Tipo: Gramínea; E.

Fabricante: Fabricante não infórtiado
Modelo: Semente Tipo: Gramínea, E
Descrição: Descrição não informada

Eniglereços

Assinatura
Max Araújo Paiva Cruz 05/02/2025

Relatório gerado no dia 05/02/2025 15:42:34 (IP: 2804:228:1072:/000:4063:f3cf:bfb5:b551)
Código Validação: SminVIMbVLIQmMIWavOvmOLH2IBpvIvBIvTvajqskrzX4qHUBnPImEWAIdhep:/app.bancodeprecos.com.briCertificadoAutenticidade?token=SminviMbyVLIQmIWavOvMOL9625218pvavBIv Tvalg5kozX4QHUBNPAIMEWAgHZ53d2530 8/7



iê Extrato de fontes utilizadas neste relatório

veficar,

Fontes utilizadas nesta cotação:

ATENÇÃO - O Barco de Preços É úútia solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispestos em Leis viganias, Instruções

Normativas, Acórdãos, Regalamentos, Decretos.» Portarias. Sendo assim, por tenair diversas fontes governamentais, complementares é sites
“de dominio amplo, o satema não É considerado ta fonte e, site, um meio para que às pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e

1-Compras.gov.br
www.gov.br/compras/pt-br

2- Portal Nacional de Contratações Públicas

hrtps:/Awvwwgov br/pncp/pt-br

Relatório gerado no dia 05/02/2025 15:42:34 (IP: 2804:828:1072:4000:4083:f3ckbfb5:b551)
Código validação: SminVIMbVLIQmIWavOvMOLM2IBpvJvBJv TvajgskrzX4UHUBNPIMENAOIA IA

Data: 04/02/2025 10:55:38
Acessar a fonte aqui

Data: 04/02/2025 10:55:45
Acessar a fonte aqui

húp:/fapp.bancodeprecos.com,briCentficadoantenticidade?ken=SmiiVIMIXVLIQMIWavOvMOLH2521BpvIvBJv TvalgSkszX 4qHUBNPIMEWAN SI 2534 ERRA



ESTADO DO MARANHÃO SR 1) Mg
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE ROB LA Ri

Cimstrindoe Hator az nara

NENTE9
É EGADA Ne Ca

DESPACHO E 9 8+ o!she 1º Ro
Gabriel da mota e Sousa
Secretaria Municipal de Agricultura

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Pesquisa de Preços de Mercado, para CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE
SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA
ROCQUE/MA. Informo que todas as solicitações foram devidamente atendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, $ 1º, que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no
âmbito da administração pública, informa-se que os procedimentos de pesquisa de preços foram realizados na seguinte
conformidade:

Fontes utilizadas nesta cotação:
1 - Compras.gov.br www.goy.br/compras/pt.br Data: 04/02/2025 10:55:38 Acessar a fonte aqui

2 - Portal Nacional de Contratações Públicas https: / /syww.gov.br/pncp/pt-br Data: 04/02/2025 10:55:45 Acessar
a fonte aqui

Preço
Estimado Quantidade Unidade TotalItem Nome

alor Globa

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo mercado,considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade:

Diante do exposto, atesto para os devidos fins a veracidade das informações apresentadas nas cotações em
anexo deste processo, a fim de levantarmos preço estimado para o referido processo de contratação.

Senador £a Rocque - MA, 05 de fevereiro de 2025

MgsfÃrardo Dáiva Cruz
Diretor do Departrmento de Compras

Portaria 007/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www .senadorlarocque.ma.gov.br
Página 1 de 1



ÃOemeA Condoe Densformento ames-atõaDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO :

Ao
Departamento de Contabilidade
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444

SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria gue informe sobre a disponibilidade orçamentária, bemcomo a classificação orçamentária /financeira dos recursos para custeio da despesa referente 20 PROCESSOADMINISTRATIVO nº 005/2025, cujo objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DEMILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER ASNECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 35.488,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e
oito reais)
Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo pata reiterar nossos votos
de elevado apreço.

Senador La Rocque - MA, 06 de janeiro de 2025

Assinado de forma digital porMARCOS JOSE
* MARCOS JOSE RIBEIRO

RIBEIRO é UJCIO:02361587327

LUCIO:02361587357 Didos: 2025.01.06 10:53:06

Secretário de Finanças e Orçamentos
Matcos Ribeiro Lúcio
Portaria nº002/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque— MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br
Páginal de 1



ESTADO DO MARANHÃO fi 4) MooPREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE SENABOR LÁ RãteraE roma ON“ ”
. a . '& nINFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA O q 1 8: no aA(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) ”Secretário municipal de finanças

Marcos Ribeiro Lúcio

ASSUNTO: INFORMAÇÃO
. DE

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA ERUBRICA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DEFORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPREVERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOMUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a

UNIDADE: 01- Prefeitura Mun. De Senador La Rocque
CLASF, PROGRAMÁTICA: 20 606 0065 2.028 — Incentivo Produção de Alimentos Agricultura Familiar.NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.32.00 — Material, bem ou serv, p/dist. gratuita LL

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante.

Senador La Rocque - MA,06 de fevereiro de 2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
Www-senadorlarocque.ma.gov.br

Página 1 de 1



ESTADO DO MARANHÃO E]gPREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA )

ROCQUE PAENITURA DE

dl

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento fas
,Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presentedespesa, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444

SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQUE/MA,, no valor R$ 35.488,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e oitoFeais). tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível como Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16,inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000.

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000,especialmente aqueles contidos nos artigos 16e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de formaque somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa detrabalho, não ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro.

Senador La Rocque - MA, 10 de fevereiro de 2025

MARCOS JOSE e Assinado de forma digital
RIBEIRO -. por MARCOS JOSE RIBEIRO

“LUCIO:02361587327
LUCIO:023615873 pados:2025.0210 09:02:41
27 -0300'

Secretário de Finanças e Orçamentos
Marcos Ribeiro Lúcio
Portaria nº002/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira - CEP 65.935-000, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
Wwww.senadorlarocque.ma.gov.br

Página l de 1



CRE UR SA BISA NAESENAROR LA ROCQUE E EPREPETBRAO RO MUDII BALDE AGBICUA HU
SEMDÓR LA OCODESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

DESPACHO PARA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

A(o) Excelentissimo(a) Senhor(a)
Bartolomeu Gomes Alves
prefeito Municipal

Prezado(a),

ROCQUE/MA.., no valor de RR$ 35.488,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e oito reais). para aSecretaria Municipal de agricultura, e demais unidades participantes do presente procedimento.

Informo que o presente procedimento já se encontra autuado, restando apenas análise do Termo de Referênciae a sua devida aprovação.

Senador La Rocque — MA 12 de fevereiro de 2025

Portaniá nº029/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque --. MA [enpy: 01.598.970/0001-01Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
Www.senadoriarocque.ma.gov.br

Página 1 de 1



SECRETARSA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E SENADORLA
ROCQU

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ELITE

SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO.

Ao
Timo S$rº

Bartolomeu Gomes Alves
Prefeito Municipal

Prezado(a),

Venho pelo presente, na qualidade de Secretária Municipal de Agricultura Desenvolvimento
Econômico, solicitar de Vossa Excelência que AUTORIZE, na forma do art. 72, VHI da Lei

14.133/2021, abertura de Processo de Contratação Direta tendo por CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE
SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA no valor de R$ 35.488,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e oito
reais) para a Secretaria Municipal de AGRICULTURA, com fundamento no art. 75, da Lei Federal
14,133/2021.

O presente procedimento já se encontra devidamente autuado, com Minutas de Aviso de
Contratação Direta, Termo de Referência e Minuta de Contrato devidamente analisados e
aprovados pela Assessoria Jurídica, camprindo-se o previsto no art. 72, Il da Lei 14/133/2021.

Senador La Rocque - MA,21 de fevereiro de 2025

Secretaria Mugkipal de Agricultura
Gabriel da mota e Sousa

Portaria nº029/2025
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Portaria nº 010/2025, de 13 de janeiro de 2025.
.

“Designa Servidores para, sem prejuízo das
atribuições em suas respectivas Unidades de
Lotação, atuarem como Agentesde Contratação,
Pregoeiro e como: Membros da Comissão de
Contratação e da. Equipe de Apolo nos

x procedimentos regidos pela lei nº 14.133/2021”.

impulso.ao procedimento leitatório
e

e executar quaisquer outras.atividades. necessárias
E" ao bom andamento do certame atéa homologação;

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é& o conjunto de agentes públicos
to indicados pela Administração, emcaráter permanente ou especial, com a função de

receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos
auxiliares;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores abaixo para, sem prejuízo das atribuições
lahorais em suas. respectivas unidades de lotação, atuarem como Agente. de
Contratação nos procedimentos regidos pela Leinº 14.133/2021:

I- Raimundo Carvalho de Macedo, portador do RG nº 37734482009-3,
inscrito no CPF nº 061.649.583-85;

,

H - Franciscode Sousa Reis - (RG nº 049889462013-4 nº
834.183.771-49) - Servidor Efetivo;



nai(59 Rigs
PREFEITURA

SENADOR LÁ RÓCQUE
Construindo e Transformando atado

HI -Cloe Aires iva - (RG nº 000013348993-0, CPF nº 839.346.381
20)- Servidor Efetivo;

Iv- HelenCarolineNunes da Silva - (RG nº 15371512000-4, CPF nº
009.321.563-04)- Servidor Efetivo;

Parágrafo Único - Os agentes de contratação designados serão
responsáveis, entre outras atribuições, pela operacionalização, condução e julgamento
das dispensas eletrônicas no Portal-de Compras do Governo. Federal.

Art. 2º - Desighar o Agente de Contratação indicado no art. 1º, 0 Sr.
Raimundo Carvalho. de Macedo, portador do RG nº 37734482009-3, inscrito no
CPF nº 061.649.583-85, para atuar como PREGOEIRO, conforme o disposto no art.
89, 65º da Lei 14.133/21.

cd

“Art, 5º. - Esta F rtaria entra em vigor na data-de sua | aulalic
A, retroativos aodia 02de janeiro de 2025, revogam-se as:“disposições

w Gabinete do Sr. Prefeito Municipal de Seriador La Rocque do Estado do
Maranhão, aos 13 dias do mês de janeiro de 2025.

Prefeito Municipal
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PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - DISPENSA SEM DISPUTA

No uso de minhas atribuições, em, 14 de fevereiro de 2025 autuo o presente Processo de Contratação na
modalidade Dispensa sem Disputa, sob o número 003/2025, originário do Processo Administrativo nº
005/2025, que tem por finalidade CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO

20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA

RESUMO DOS-DADOS DO PROCESSO. -

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: | 005/2025
Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: | 003/2025

MODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA
ÓRGÃO RESPONSÁVEL: | SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

OBJETO: | CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO

HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE

VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE

SENADOR LA ROCQUE/MA

VALOR ESTIMADO: | 35.488,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e oito

reais)
FUNDAMENTAÇÃO: | Lei 14.133/2021,

árvalo de Macedo
A de Contratação
Portaria nº010/2025
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RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO A]
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: | 005/2025

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: | 003/2025
MODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: | SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
OBJETO: | CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE

MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE

SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA

VALOR ESTIMADO: | 35.488,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e oito

reais)

FUNDAMENTAÇÃO: | Lei 14.133/2021,

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em

epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Aviso de Dispensa e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

Senador La Rocque — MA 17 dejaneiro de 2025

o de Macedo
qntratação
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A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, torna público para o conhecimento dos in Ny
:

que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na e demais legislações aplicam

“Comsq ART. Nº75,INCISO H DA LEI 141332021

ÓRGÃO REQUISITANTE :
var SECRETARIA MUNICIPAL DE SECRETARIA “MUNICIPAL DE “AGRICULTURA E

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.

OBJETO :

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE F ORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE,
FENÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO

DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 35.488,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e oito reais)

PERÍODO DAS PROPOSTAS .

DE:

WY “ENDEREÇOS

E-mail para envio da proposta: cplsenadorlarcoquet)gmail.com
Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

AUTORIDADE COMPETENTE:

Bartolomeu Gomes Alves

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA .
1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444
SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA., conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

Prefeitura Municipal de Senador ta Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www .senadorlarocque.ma.gov.br
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1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação

Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como

válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão

se ater no momento da elaboração da proposta.

me
PASSEITURA DÊ

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

UNIDADE:01: Prefeitura Mun. De Senador La Rocque
—

CLASF. PROGRAMÁTICA: 20 606 0065 2.028 — Incentivo Produção de Alimentos Agricultura Familiar.

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.32.00— Material, bem ou serv. p/dist. gratuita. o

3: CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos,

inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto

deste procedimento de contratação.
3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:

3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;

3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito

Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não

poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de

licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA;

3.24. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La

TA Rocque — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente

ou responsável técnico.
3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;
3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s),

e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação

entre as mesmas;
3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1 "a" e Il, "a", da Constituição
Federal.

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

4: DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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41. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail,

estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no endereço

constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade,

preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

41.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

42. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta,já estão considerados

é inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

4.21. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

44. O fomecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno.

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos.
4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43,8 1º da LC nº 123, de 2006.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação

ao estipulado para a contratação.
5.2. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de todas

as propostas apresentadas e todas as informações e decisões.
5.3. Nocaso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver

a negociação de condições mais vantajosas.

ww 5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado

pela Administração.
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido

para a contratação.
5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

procedimento da dispensa eletrônica.
54. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta que:

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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5.54. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
5.71. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação

Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;
5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de

acordo com a Lei.
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

vw 5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11. Sea proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para

a sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPF

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa.

empresa de pequeno porte e equiparadas.
6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para O microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente

instrumento.
6.3. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão aplicados

às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras específicas,

conforme estabelecido nos itens subsequentes.
6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta

mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas

de pequeno porte.
6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,

proceder-se-á da seguinte forma:
6.5.1. Sea proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que

seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será

dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte

sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item.

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será

aplicado somente em âmbito local ou regional.

Ni) 6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno

porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura

fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e

contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das

demais cominações legais.

7. DA HABILITAÇÃO
7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.11. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

712. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www cnj jus.br/improbidadeadm/consultar requerido.php)
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7.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas dant

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos

itens “9.1.1”, “9.1.2” e “9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.teu.gov.br/);
721. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

721.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7212. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.o 721.3. O fomecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.
722. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta de

condição de participação.
73. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.
7.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento.

7.4. | O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:

7.4.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

7.4.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.
7.43. AHABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

ww documentação:
743.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7432. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;
743.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;
743.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;
743.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

743.6. —Nocaso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

de autorização;
743.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

743.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:

7441. Prova deinscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;
7442. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora,

expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais

com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir Inscrição

Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

7443. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
7444. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74441. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio

ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

744.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal,

74451. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.
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7446. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantialpor Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

7447. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

74.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação.
7.4.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:

746.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;
7.4.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano

de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da
Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

74.62. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

74.621. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou
do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

74622. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe

o artigo 112 da Leinº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

746.23. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas
do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas

- Brasileiras - ICP - Brasil.
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746.3. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

7.464. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em

poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente

memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando

fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

| Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
* Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

NE Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

SG = - —Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

7.4.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão

comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no

valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados,

admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices

oficiais.

7.47. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:

ww" 74.71. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível

com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público

ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório,

produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente

contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.
74711. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente,

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo:

descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).

747.12. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s)

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/'prestado(s) poderá(ão) ser objeto
de diligência;

74.713. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos

após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do

início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado

em prazo inferior;
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7472. É facultada a promoção de diligência destinada a esclafecer ou a complementar

a veracidade das informações apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões),

consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.

7.4.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a

regularização.
7481. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de

justificativa.
7.4.9. A não-regularizaçãofiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo

facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de classificação.

749.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

74.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão será

suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma

74.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste instrumento.
7.412. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o

Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu
às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,

além da aplicação das sanções cabíveis.

74121. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

w inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

74.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação

Direta, o fornecedor será declarado vencedor.

8. DA CONTRATAÇÃO :

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço)

que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde

que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

82. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da
fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.

8.2.1. —Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura,

a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail,

que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em
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cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o

endereço constante do rodapé do presente.

82.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-

2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos

signatários.
823. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do

Contrato.
83. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:
83.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

83.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;
83.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos

137 a 139 da mesma Lei.

84. Arecusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato

ou aceitarretirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de

Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades

previstas em lei, as do presente instrumento.

85. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as

condições de habilitação.

9, DAS SANÇÕES a aa
9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,

anexo ao presente instrumento.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS .
:

vw 10.1. O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP.
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:
10.2.1.  Republicar o presente aviso com uma nova data;

10.22. —Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
1022.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.
10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.
10.24. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
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10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pe órneçcedores, cujo prazo

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração

ou de sua desconexão.
10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para O primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.
10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível à todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.

10.7. | As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo de contratação.

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.10. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante

no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer
indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as

penalidades previstas no mencionado diploma legal.

11. ANEXOS
Anexo I Termo de Referência

Anexo IL Modelo de Proposta de Preços
Anexo Ill Minuta doTermo de Contrato

l

Senador La Rocque — MA, -—- de --——----...... de 2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Marcos Jose Ribeiro Lucio

Portaria nº 02/2025
Ordenador de Despesa
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO .

1.1. O presente Termo de Referência visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE

MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.., conforme

tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante

do Estudo Técnico Preliminar.
13. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se

destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Leinº 14.133,

de 2021.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
21. O custo estimado total da contratação é de R$ 35.488,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e

oito reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Preço : .

tw” | Item Nome Estimado Quantidade Unidade Total

i MILHO HÍBRIDO 20444 R$ 37,36 800 Quilogramas | R$ 29.888,00

FEJJÃO TIPO SEMENTE .

2 SEMPRE VERDE
R$ 14,00 400 Quilogramas | R$ 5.600,00

Valor Global: R$ 35.488,00

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque enfrenta um problema significativo relacionado à

insuficiência de sementes e suprimentos agrícolas adequados para atender às demandas da agricultura

local. Essa situação compromete a produtividade das atividades agropecuárias, indispensáveis para
o fortalecimento da economia local e para a segurança alimentar da população. A carência de insumos

agrícolas impacta diretamente não apenas a quantidade, mas também a qualidade da produção

agrícola, prejudicando os agricultores e suas famílias, bem como toda a cadeia produtiva que depende

dessa atividade.
3.2. A análise da atual realidade agropecuária do município indica que muitos produtores rurais têm

enfrentado dificuldades para acessar sementes de qualidade e outros suprimentos essenciais. Essa

deficiência não se limita apenas à falta física dos produtos, mas também à inadequação dos insumos

a disponíveis no mercado, que podem não apresentar as características necessárias para as culturas

predominantes na região. Em consequência, os agricultores estão limitados em sua capacidade de

inovar e adotar práticas mais sustentáveis e produtivas, resultando em uma perda significativa de

rendimento e sustentabilidade econômica.
3.3. A relevância do atendimento a essa necessidade fortalece o conceito de interesse público, pois a

melhoria nas condições de acesso a sementes e suprimentos agrícolas adequados pode promover o

aumento da produtividade rural, gerando benefícios diretos para a comunidade local, como a geração

de empregos e a melhoria da renda familiar. Além disso, esta ação contribuirá para a preservação do

meio ambiente ao incentivar práticas agrícolas mais sustentáveis, com menor uso de insumos

químicos e maior valorização da produção orgânica.
3.4. Em suma, à solução do problema identificado é imprescindível para garantir a viabilidade da

agricultura no município, propiciando um ambiente favorável ao desenvolvimento socioeconômico

e à melhoria da qualidade de vida dos cidadãos de Senador La Rocque. O enfrentamento desta

questão deve ser feito com urgência e de maneira eficaz para que se possa assegurar a integridade do

setor agropecuário, fundamental para o equilíbrio e progresso da região.

4. | DO ALINHAMENTO.COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO. . :

4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2025.
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO :

1.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2. DAS AMOSTRAS :

2.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO .

3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14,133, de 2021.

9 DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS ; E, a E
5.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos 1 e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

s1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,
inclusive Microempreendedor Individual — MEI;

s1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEL,

5.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até
5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 82º do art. 44 da LC

123/2006;
5.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas €

empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do $3º do art. 48 da LC
123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

6.. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
6.1. O prazo de vigência da contratação é de até 31/12/2025, contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

6.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO
DIRETA, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
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7.2. O fornecimento do objeto será integral.

8. PROPOSTA DE PREÇOS ' ds :

8.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos € indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
8.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO |
9.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.12. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual — CCMEL, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www .portaldoempreendedor.gov.br;

9.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;
9.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

w 9.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
9.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
9.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
9.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
921. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

922. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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923. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

9.24. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

92.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Estadual;

925.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

9.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

926.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

9.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;
92.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

to” Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

929. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

92.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno

porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista

alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

9.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação

dos seguintes documentos:
93.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade

constante da própria certidão;
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931.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.
93.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.
932.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

932.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço

Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

9323. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.

93.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade, que ateste O atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do $1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:
Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

wr - Ativo Circulante
Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

9.34. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).
93.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data

de apresentação da proposta através de índices oficiais.

93.6. O Microempreendedor Individual (MEN que pretenda auferir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;
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9.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da aprésentação dos seguintes

documentos:
9.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

941.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

9.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
9.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Leinº 14.133/2021);

9.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

Y 9.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, 8 1º, da Lei nº 14.133/2021).

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

10.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento

da Ordem de Fornecimento.
10.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas

com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
10.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado

na Ordem de Fornecimento.
10.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90

(noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
10.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

11. || MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO : a11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial,

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme

endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
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11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
117. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
1.71. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

“ar para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 81º da Leinº 14.133,

de 2021).
11.72. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para à

correção.
11.73. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

117.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
11.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
11.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

dt” apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
11.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
11.9. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato.

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.
11.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

41.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br Página 19 de



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADQR

ROCQUE

INUTA DE AVISO E CO
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
11.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.
11.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
11.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

q

Ko

PREFEITURA DE

NDA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

UNIDADE: 01- Prefeitura Mun. De Senador La Rocque

CLASF. PROGRAMÁTICA: 20 606 0065 2.028 — Incentivo Produção de Alimentos Agricultura Familiar.

NATUREZA DADESPESA: 3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. p/dist. gratuita. .

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO ,

13.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
13.2. Oobjeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

.

substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

tu prejuízo da aplicação das penalidades.
13.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
13.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.
13.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.
13.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

13.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

14. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
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Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o pÍ de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:
142.1. oprazo de validade;
14.22. a data da emissão;
14.23. os dados do contrato e do órgão contratante;
142.4. | o período respectivo de execução do contrato;
14.2.5. ovalora pagar; e
142.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, EGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.12.1. | Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.
14.122. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Nº
Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Procêss

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venhas

a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em

que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação

definidos no Aviso de Contratação Direta.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:
ITE DESCRIÇÃO MARC | QUANT. v. V. TOTAL

M A UNITÁRIO

VALOR GLOBAL R$ : : (POR EXTENSO)

ds 2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ...
CNPJ: ...
ENDEREÇO: ...
TELEFONE: ...
E-MAIL: ... .

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU 0)

CONTRATO
NOME: ...
CPF. ...
RG:...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...

nr 5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
- Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais,

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de

Contratação Direta.
- Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade

noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor

de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em

conformidade com o inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

(Nº da identidade do declarante)
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ANEXO HI.- MINUTA DE CONTRATO

Z

GMISS

NS

PROCESSO DE ORIGEM
nº fo :

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: e.

OBJETO CONTRATUAL

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: o 1 do

FINAL: / /

DADOS DO CONTRATANTE Er EE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE,CNPJ nº... foLogradouro:...., Número:...., Bairro....., Cidade...-., Estado. ....
Nome Responsavel Contrante....., CPF nº

:

DADOS DO CONTRATADO
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJnº.../ o

Logradouro;:..; Número...., Bairro... Cidade. ..::, Estado......
'Nomé Responsavel Contratado;...., CPF nº ii ar
FISCAL DO CONTRATO
Nome Fiscal-Contrato:....

PREÂMBULO aro
Aos de , a Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa

Contratante ..... inscritano CNPJnº7 -—, em observância às disposições da Leinº 14.133, de 1º

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, Le TD)

1.1— O presente instrumento tem por objeto .................eces de acordo com as especificações e condições

definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA-- DO PREÇO (art. 92; V)
'

2.1-0O valor do presente Contrato é de R$ ......... C....e.......), em conformidade com a proposta apresentada peia

CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E. ITENS DO CONTRATO.
“Ke Descrição | Marea | - Unidade Quant: | Valor Unit. Valor Total

mo
É

| .

2 :

Valor Total : R$...
55 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente executados.
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a

forma de execução do objeto;
2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 — A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos. supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1— O prazo de vigência da contratação terá início na data de04| | eencerramentoem // na

No forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser

prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2- A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de

Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

32-O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4- O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de

aplicação.

CLÁUSULA QUARTA = MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vile XVED
4.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
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CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VD

5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo

de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art: 92, V)

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 — Após o interregno de um ano, € independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-

M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Na Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

74 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

tu operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
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710.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formatorinteroperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

711 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 — Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VII)
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
; “ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA,i

| CLASSIFICAÇÃO: ..
| NATUREZA DA DESPESA: .......

vo FICHA: .......
82 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XLe XIV)
9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seu»

anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4— Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

to interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado

no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do $4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.11 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 — O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus Os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2— Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNP3: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br
Página 26 de 3



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENAD

ROCQUE

RA Ms
PREFEITURA DE

Consêruieçãoe Tronsformantto 2021-202

10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
10.4 — Comunicar aa CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATAN TF, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço.
10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

tm” de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade aa CONTRATANTE;
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116);
10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

tes! quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 — Submeter previamente, por escrito, aa CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA. EXTINÇÃO CONTRATUAF art. 92, XIX)

11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:
11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.
11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato:
11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

tu” 11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

112.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
11.23 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.
113.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

113.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.2.] — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.
ds” 11,4-O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

114.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
11.4.3 — Indenizações e multas.

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133,

de 2021).
11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que O CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

o Ee Dd

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA = DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato; (RÉ ECLHA po €

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado, A 5 b
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; Ê
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. ed o
12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e

«4» do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “e”, “£”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

b) Multa de:
i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência,

parte integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4-— Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita (art. 156,

87º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1] — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

Dl úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6 — Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
12.5-— A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
12.5 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
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12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133,
de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

ds” são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE. EXECUÇÃO (art. 92, XIN)

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um)
We” mês (art. 132 da Leinº 14.133, de 2021).

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA “DOS. CASOS OMISSOS
15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:— SUBCONTRATAÇÃO
16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 — O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
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INUTA DE AVISO E CONTRATO
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c

art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da

Lei nº 14.133/21.

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS"
NOME: NOME:

dd
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ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 005/2025
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021

PARECER:

ADMINISTRATIVO CONTRATAÇÃO DIRETA.
DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART.
75, II, DA LEI Nº. 14.133/2021. VALOR INFERIOR
AOS LIMITES LEGAIS. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444
SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO
DE SENADOR LA ROCQUE/MA É DISPENSÁVEL A
REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO NA FORMA DO ART. 75,
IE DA LEI Nº. 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E
DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS. TENDO A
CONTRATAÇÃO ATENDIDO AOS REQUISITOS DE
VALIDADE E AOS PREÇOS REGULARES DE
MERCADO, É POSSÍVEL SUA CELEBRAÇÃO NA
FORMA APRESENTADA.

1. Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE,
FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA. para o exercício de 2025, por meio de
Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75 da Lei nº. 14.133/2021.

2. Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi
justificada no Documento de Formalização da Demanda acostado aos autos,
elaborado pela Secretaria Municipal de agricultura. No encaminhamento a
Assessoria Jurídica, assevera o Agente de Contratação que os autos do processo
Administrativo nº 005/2025, foram enviados a ele, para elaboração do aviso de
contratação direta, para dispensa de licitação eletrônica.

3. Consta nos autos minuta do Aviso de Contratação Direta paraanálise. Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, HI, da
Lei nº. 14.133/2021, bem como considerando o disposto no art. 49, I, do Regimento
Interno Administrativo.

É que merece ser relatado. OPINO.

4. Preliminarmente, convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de
abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica
algumas exceções em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com
relação à licitação dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei nº.
14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de
competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou
determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do
administrador, para atender o interesse público de forma mais céleree eficiente.

5. Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei nº. 14.133/21, com
atualização de valores dada pelo DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE
2024, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos
inferiores a R$ 62.725,59(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e
cinquenta e nove centavos) no caso de outros serviços e compras. Sabe-se que cabe
ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-benefício
desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse
público que a contratação direta proporciona.

6. Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária
a formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais
vantajosa e celebração do contrato. A nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos traz um procedimento especial e simplificado para seleção do
contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, a IN SEGES/ME Nº.
67/2021, dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei
nº. 14.133/21, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, coma finalidade de dotar
de maior transparência os processos de aquisição de menor valor.

7. No caso em comento, busca-se CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE
SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQUE/MA. cuja justificativa encontra-se inicialmente no
Documento de Formalização da Demanda, elaborado pela Secretaria Municipal de
agricultura Conforme consta nos autos eletrônicos, foram elaborados estudo técnico
preliminar e análise de riscos, os quais foram autorizados pela autoridade
Competente do Municipio.

8. O preço máximo total estimado para a aquisição, conforme se extrai
do Termo de Referência 62.204,40 (sessenta e dois mil duzentos e quatro reais e
quarenta centavos). Elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao limite
estabelecido no artigo 75, II, da Lei nº. 14.133/21. No caso em tela, o preço máximo
admitido para a presente aquisição tomou por referência através - Portal Nacional de
Contratações Públicas https://www.gov.br/pncp/pt-br, Data: 27/01/2025
08:57:01, conforme consta no despacho do Diretor do Departamento de Compras.
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Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei nº. 14.133/21,
mostrando-se satisfatória.

9. Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação
necessária para o procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos
termos do art. 72, II, da Lei nº. 14.133/21, além do art. 5, Il, da IN SEGES/ME Nº.

67/2021. Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de
existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta
nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa,
conforme indicação nos autos despacho do Direto Geral de Contabilidade.

10. Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e 84º, da Lei nº
14.133/2021, esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de

contratação direta, inclusive da minuta do Aviso de Contratação Direta, para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444
SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA. por meio de
Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75, NI, da Le
nº.14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.

Salvo melhor Juízo. É o PARECER.

Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque,
Estado do Maranhão, em 20 de fevereiro de 2025.

leal Yu.
Dr. Valteval Sia Sous

OAB/MA 14.590
Assessor jurídico do Município

(Port. nº009/2025)
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Nº PROCESSO | 005/2025
y

ADMINISTRATIVO:

Nº PROCESSO DE | 003/2025
CONTRATAÇÃO:

MODALIDADE: |, DISPENSA SEM DISPUTA

ÓRGÃO GERENCIADOR: | SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
o

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO

HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE,

Nu PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA.

VALOR ESTIMADO: | R$ 35.488,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e oito reais)

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo

administrativo em epígrafe, e com fundamento no Lei 14.133/2021, Art. 75,11 - Dispensa em Razão de Valor

para Serviços e Compras;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação;

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da

Contratação.
No uso das minhas atribuições, em cumprimento ao disposto no inciso VIII, art. 72, AUTORIZO a

publicação do Processo de Contratação Direta, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE

FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA

nad ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA, no valor R$ 35.488,00

(trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e oito reais).

Remeta-se os autos ao Agente de Contratação para adoção das providências necessárias à

publicação,

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

Senador La Rocque - MA, 24 de fevereiro de 2025

Bart omi ves
Autoridade Competente
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A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, torna público para o conhecimento dos interéssados,

que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na e demais legislações aplicáveis.

DADOS DO PROCESSO .
DISPENSA DE CERCADANº 003/2025 na1 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº005/2025
COM BASENO ART. Nº75, INCISO. DALEI Lasso

ÓRGÃO REQUISITANTE

ad SECRETARIA MUNICIPAL DE SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE F ORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE,
FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO

DE SENADOR LA ROCQUE/MA,

VALOR TOTAL ESTIMADO ,

R$35. 488,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e oito reais)

PERÍODO DAS PROPOSTAS
DE: 26 de fevereiro de 2025
ATÉ: 28 de fevereiro de 2025

vs ENDEREÇOS
E-mail para envio da proposta: cp:Isenadorlarcoque(Dgmail.com
Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

AUTORIDADE COMPETENTE:

Bartolomeu Gomes Alves

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA... :

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444
SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA., conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações de

Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como
válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão
se ater no momento da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO:
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

“UNIDADE: 01- Prefeitura Mun. De Senador La Rocque

| CLASF. PROGRAMÁTICA: 20 606 0065 2.028 — Incentivo Produção de Alimentos Agricultura Familiar.

* NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.32.00 — Material, bem ou serv. p/dist. gratuita

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos,
inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto
deste procedimento de contratação.

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de

licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA;
3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente
dus ou responsável técnico.

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s),
e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação
entre as mesmas;

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição
Federal.

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratagão Direta, por do e-mail,
estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no endereço
constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade,

preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão considerados

e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
4.2.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

ww 4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

44. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos.
4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43,8 1º da LC nº 123, de 2006.

5. JULGAMENTO: DAS PROPOSTAS DE PREÇO |. Í

5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao estipulado para a contratação.

5.2. Dasessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de todas
as propostas apresentadas e todas as informações e decisões.

5.3. Nocaso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver
a negociação de condições mais vantajosas.

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado
pela Administração.

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação.

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta que:
5.5.1. Contiver vícios insanáveis;
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;
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5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pe Administração;

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

ww convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
5.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;

5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de

acordo com a Lei.
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
Da A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11. Sea proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para

a sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS: PPs
6.1. O fomecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte e equiparadas.
62. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para O microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente

instrumento.
6.3. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão aplicados

às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras específicas,

conforme estabelecido nos itens subsequentes.
6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

tu com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

64.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas
de pequeno porte.

6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEIME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,

proceder-se-á da seguinte forma:
6.5.1. Sea proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que

seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será

dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte
sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item.

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será

aplicado somente em âmbito local ou regional.
6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno

porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura
fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e

contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das muitas previstas neste instrumento e das

demais cominações legais.

7. DA HABILITAÇÃO
7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.enj jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php)

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP3: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadorlarocque.ma.gov.br
Página 5 de 31



ESTADO DO MARANHÃO emticos ROMs
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENAD: VESTIR PASHUITORA RE

7.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a súbsiltuição das consultas dos

itens “9.1.1”, “9.1.2” e “9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
721. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica

da qual seja sócio majoritário.
721.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

721.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

tw fornecimento similares, dentre outros.
721.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.
72.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta de

condição de participação.
7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.
7.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento.

7.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:

7.4.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

74.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.
7.4.3. AHABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
vw 743.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7432. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www .portaldoempreendedor.gov.br;
743.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;
7.434. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;
743.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
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744.

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da *

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 19

7.4.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

de autorização;
7437. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.38. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
744.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;
744.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora,

expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais

com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir Inscrição
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

7443. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

744.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74441. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio

ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

744.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

744.51. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.
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744.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garân

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do

Caixa Econômica Federal;
7447. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

7.4.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação.
7.4.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:

tu 746.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

7461.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano

de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da

Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

746.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
74.62.11. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou

do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

tu registrado na forma da lei.

746.22. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe

o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

746.23. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas
do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas

- Brasileiras - ICP - Brasil.
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7.4.6.3. Da análise dos documentos apresentados serdegulah
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvên Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

74.64. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em

poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente

memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando

fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

L6 = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

ty Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

= HTPassivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

SG = =Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

7.4.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão

comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no

valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados,

admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices

oficiais.
7.47. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:

tw 747.1. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível

com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público

ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório,

produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente

contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.

74.711. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente,

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo:

descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).

74712. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s)

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)'prestado(s) poderá(ão) ser objeto

de diligência;
747.13. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos

após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do

início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado

em prazo inferior;

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01

Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadoriarocque.ma.gov.br Página 9 de 31



ESTADO DO MARANHÃO dé à UR My

ROCQUE E

7472. É facultada a promoção de diligência destinada a e lârgcer ou a complementar

a veracidade das informações apresentada(s) no(s) at tado(s)/declaração(ões),

consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.

7.4.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a

regularização.
7481. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de

justificativa.
7.4.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo

tw facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de classificação.

749.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

74.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão será

suspensa, informando-se no “chat” a nova data é horário para a continuidade da mesma

74.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste instrumento.
7412. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o

Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,

além da aplicação das sanções cabíveis.

74.121. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

o seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

74.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação

Direta, o fornecedor será declarado vencedor.

8 DA CONTRATAÇÃO :

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço)

que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde

que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

82. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.
8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura,

a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail,

que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em
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cartório, mediante correspondência postal com aviso de t imento (AR) para o

endereço constante do rodapé do presente.
8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-

2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos

signatários.
823. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do

Contrato.
83. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

83.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

ty Direta e seus anexos;
83.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos

137 a 139 da mesma Lei.

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato

ou aceitaríretirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de

Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades

previstas em lei, as do presente instrumento.
8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as

condições de habilitação.

9. DASSANÇÕES
9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,

anexo ao presente instrumento.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

Dn descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP.
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:
10.2.1.  Republicar o presente aviso com uma nova data;

10.2.2.  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.
10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.
10.24. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
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10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos,

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração

ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para O primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.
10.6. No julgamento das propostas € da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

tu para fins de habilitação e classificação.

40.7. | As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam O interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo de contratação.

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.10. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante

no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos Hicitatórios, indicando que qualquer

indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as

penalidades previstas no mencionado diploma legal.

11. ANEXOS :

Anexo I Termo de Referência

“AnexoTL Modelode Proposta de Preços o
Anexo lil” Minuta do Termo de Contrato

.

Senador La Rocque — MA, 25 de fevereiro de 2025

* assinado de formadigital por

MARCOS JOSE E MARCOS JOSE
RIBEIRO Pe

RIBEIRO “UCIO:02361587327

. à

— Dadós: 2025.02.25 13:54:00
LUCIO:02361587327 o300

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Marcos Jose Ribeiro Lucio

Portaria nº 02/2025
Ordenador de Despesa
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1. DOOBJETO
1.1. O presente Termo de Referência visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

É

MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA., conforme

tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

12. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante

do Estudo Técnico Preliminar.
13. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se

destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Leinº 14.133,

de 2021.

2 ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO :

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 35.488,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e

oito reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Preço : :w Item Nome Estimado Quantidade Unidade Total

| MILHO HÍBRIDO 20444 R$37,36 800 Quilogramas R$ 29.888,00

FEIJÃO TIPO SEMENTE o .

2 SEMPRE VERDE
R$ 14,00 400 Quilogramas | R$ 5.600,00

Valor Global: R$ 35.488,00

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
31. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque enfrenta um problema significativo relacionado à

insuficiência de sementes e suprimentos agrícolas adequados para atender às demandas da agricultura
local. Essa situação compromete a produtividade das atividades agropecuárias, indispensáveis para
o fortalecimento da economia local e para a segurança alimentar da população. A carência de insumos

agrícolas impacta diretamente não apenas a quantidade, mas também a qualidade da produção

agrícola, prejudicando os agricultores e suas famílias, bem como toda a cadeia produtiva que depende
dessa atividade.

3.2. A análise da atual realidade agropecuária do município indica que muitos produtores rurais têm

enfrentado dificuldades para acessar sementes de qualidade e outros suprimentos essenciais. Essa

deficiência não se limita apenas à falta física dos produtos, mas também à inadequação dos insumos

tw disponíveis no mercado, que podem não apresentar as características necessárias para as culturas

predominantes na região. Em consequência, os agricultores estão limitados em sua capacidade de

inovar e adotar práticas mais sustentáveis e produtivas, resultando em uma perda significativa de

rendimento e sustentabilidade econômica.
3.3. A relevância do atendimento a essa necessidade fortalece o conceito de interesse público, pois a

melhoria nas condições de acesso a sementes e suprimentos agrícolas adequados pode promover o

aumento da produtividade rural, gerando benefícios diretos para a comunidade local, como a geração
de empregos e a melhoria da renda familiar. Além disso, esta ação contribuirá para a preservação do

meio ambiente ao incentivar práticas agrícolas mais sustentáveis, com menor uso de insumos

químicos e maior valorização da produção orgânica.
34. Em suma, a solução do problema identificado é imprescindível para garantir a viabilidade da

agricultura no município, propiciando um ambiente favorável ao desenvolvimento socioeconômico

e à melhoria da qualidade de vida dos cidadãos de Senador La Rocque. O enfrentamento desta

questão deve ser feito com urgência e de maneira eficaz para que se possa assegurar a integridade do

setor agropecuário, fundamental para o equilíbrio e progresso da região.

4 DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2025.
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5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de pid objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dosl Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO : e : .

1.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2 DAS AMOSTRAS
2.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

3 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

WE DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. -DASMICRO E PEQUENAS EMPRESAS :

5.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos 1 e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

Sli. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,
inclusive Microempreendedor Individual — MEI;

512. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

5.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até

5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 82º do art. 44 da LC

123/2006;
5.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e

empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite

de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 83º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento

tw econômico e social.

6.. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
6.1. O prazo de vigência da contratação é de até 31/12/2025, contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

6.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

7. FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

71. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO
DIRETA, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
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7.2. O fornecimento do objeto será integral. IN

8. PROPOSTA DE PREÇOS :
;

8.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos) inghisive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
8.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO .
9.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

w 9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www portaldoempreendedor.gov.br:

9.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;
9.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

tv autorização;
9.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
9.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
9.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
921. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

9.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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923. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuiries À

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes e
À

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar defprestador de serviço.

9.24. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediantd Apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente atodos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/ 10/2014,

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Estadual;

ww 9.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

9.26. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

926.1. Casoo licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

9.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;
9.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CND), emitida por órgão competente da Justiça do

ww Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

929. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

9.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno

porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista

alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.
9.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação

dos seguintes documentos:
9.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade

constante da própria certidão;
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9.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou dilddé Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civilbexpedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida

licitação.
93.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.
93.21. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço

Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

9.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas — Brasileiras — [CP — Brasil.

9.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade, que ateste O atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do 81º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:
Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

—
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

* Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (2 1,00):

= Ativo Circulante

tw
— Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

SG = — p - EPassivo Circulante + Passivo Não Circulante

9.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liguidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).
9.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data

de apresentação da proposta através de índices oficiais.

9.3.6. O Microempreendedor Individual (MEN que pretenda auferir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;
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94. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
9.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

9.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.
9.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
9.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Leinº 14.133/2021);

9.52. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,

na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

4 9.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, 8 1º, da Lei nº 14.133/2021).

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

10.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento

da Ordem de Fornecimento.
10.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas

com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
10.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado

na Ordem de Fornecimento.
10.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90

(noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

tu Garantia, manutenção e assistência técnica
10.5. O prazo de gatantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

11, MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO :
ns

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial,

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme

endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
114. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
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11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão oua tie poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
41.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
H.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

dy para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 81º da Lei nº 14.133,

de 2021).
11.7.2.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

11.73. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.74. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
11.7.5. | O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
11.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

há necessário.
118.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
11.9. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.
11.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

11.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www .senadorlarocque.ma.gov.br

Página 19 de 31



ao o dE

ESTADO DO MARANHÃO fo FCLHAN My
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR fá À srta De

ROCQUE ie
marasoVia

11.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realiza: elos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pélo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
11.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.
11.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para O

aprimoramento das atividades da Administração.
14.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

w DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:
- UNIDADE: 01- Prefeitura Mun. De Senador La Rocque

:

|
CLASF. PROGRAMÁTICA: 20 606 0065 2.028 — Incentivo Produção de Alimentos Agricultura Familiar. É

| NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.32.00 — Material, bem ou serv. p/dist. gratuita
:

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO .

13.1. O objeto será recebido provisoriamente; de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente

com anota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
13.2. Oobjeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

ta 13.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
13.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.
13.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

13.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

13.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

14, DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
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cxsontrainidoe Prmsforenndo aUI-2EM;14.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

14.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:
142.1. o prazo de validade;
14.22. a data da emissão;
14.23. | os dados do contrato e do órgão contratante;
14.24. o período respectivo de execução do contrato;
14.2.5.  ovalora pagar, e

14.2.6. | eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que O contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante.

tr 14.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igua! período, a critério do

contratante.
14.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

14.8. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

14.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme item anterior.
14.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

tw corrente indicados pelo contratado.
14.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
14.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.12.1. | Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.
14.122. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos &

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham

a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em

que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação

definidos no Aviso de Contratação Direta.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:
ITE DESCRIÇÃO MARC | QUANT. V. vV. TOTAL

M A “ [UNITÁRIO

VALOR GLOBAL R$
...

(POR EXTENSO)

ww 2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ...
CNPJ: ...
ENDEREÇO: ...
TELEFONE: ...
E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O

CONTRATO
NOME: ...
CPF: ...
RG:...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...

tu 5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
- Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais,

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de

Contratação Direta.
- Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade

noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor

de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em

conformidade com o inciso XXXII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

(Nº da identidade do declarante)
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ANEXO Il = MINUTA DE CONTRATO

neoNº PROCESSO ADMINISTRATIVO: /IR
PROCESSO DE ORIGEM

Ro) OBJETO CONTRATUAL

S VALOR CONTRATUAL

day VIGÊNCIAS CONTRATUAL.

O INICIAL: RR A,

FINAL: 0 Cl

DADOS DO CONTRATANTE EERAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº. sul
Logradouro....., Núnmiero....:, Baitro....., Cidade.....; Estado..:..

Nome Resporisavel Contrante....., CPF nº. 1.0 m

DADOS DO CONTRATADO
O | |RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nºIDco Logradoure...... Número..::, Bairro:..., Cidade... Estado.: ...:

“ Nome Responsavel Contratado-...., CPF. nºE
Õ FISCAL DO CONTRATO
cQ Nome Fiscal Contrato.....

PREÂMBULO
Aos de de , a Razão Social Contratante... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa

Contratante ....., inscritano CNPInº. fo- cem observânciaàs disposições da Lei nº 14.133, de 1º

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (arê

1.1 — O presente instrumento tem por objeto ......ceeeecssrerremeeess de acordo com as especificações e condições

definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela

CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V)

2.1- O valor do presente Contrato é de R$... (.............), em conformidade com a proposta apresentada pela

CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

o

fem&

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Descrição
'- Marca Unidade | Quant. |: Valor Unit. Valor Total

í

o m
!

RE
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente executados.
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto à

forma de execução do objeto:
2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3- A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO:PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na datade  /  / | e encerramento em So fo sna

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser

tu prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.1.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2-A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,

da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de

Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de

aplicação.

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VILe XVII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
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CLÂUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V.eE H

5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos fo Ren

de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V) :

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-

M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

tes | Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8-— O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2— Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

74 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

tv 7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto

não prescritas essas obrigações.
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
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710.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em form Ateroperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas naiLGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 — Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VII)
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
| DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA o EEà

“UNIDADE: .......
: CLASSIFICAÇÃO: .......
| NATUREZA DA DESPESA: .......

tu” || FICHA: ....... nn n nes8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA. NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92;X, KIe XIV)

9.] — Exigir o cumprimento de todas as obrigações ássumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e O cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.
De 9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado

no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do $4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DÁS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVL e XVI)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com

uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
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10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo comios

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.4 — Comunicar aa CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou O

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, Junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço.

tw 10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas

na legislação (art. 116):
'

10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

tu quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste

contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92; XIX)

11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:
11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.
11.12 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato:
11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 — Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2— A extinção nesta hipótese ocorrerá napróxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
.

11.3 — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

tu 11.4 — O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
114.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 — Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
11.4.3 — Indenizações e multas.

11.5- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133,

de 2021).
11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que O CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA = DAS INFRAÇÕES E SAN/ ÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92; XIV)

12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e

“q” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “pr, “c” e “d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).

tw b) Multa de:
i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência,

parte integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “hp” do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para à inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "dº do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
12.3— A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4 — Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

87º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.] — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

NI úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6 — Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
12.5 — A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar.
12.5 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
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12.7 — Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em Quiras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133,

de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

tu” 12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar é declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com à Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XD
13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES

14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.
14.2 — O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia

aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um)

dg” mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS

15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas € princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1—O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — Incumbirá ago CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
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Internet, em atenção ao art. 91, caput,
art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Roeque - MA, para dirimir os litig
stos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compo:

Lei nº 14.133/21.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADO

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º,

ur4 Ms
PREFEITURA DE

12.527, de 2011, c/e

os que decorrerem da

Senador La Rocque -MA, —
de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

tu
NOME: a + NOME:

Dá
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES DO AVISO DE
LICITAÇÃO

Junto aos Autos do Processo Licitatório nº 003/2025, na Modalidade Dispensa

Eletrônico, as publicações para o Presente Processo Licitatório.

Senador La Rocque/MA, em 25 de fevereiro de 2025

q cassada DNA d ARAIMUNDO CARVALHO DE MACEDO
Agente de Contratação
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Secretaria Municipal de

AVISO DE DISPENSA

AVISO DISPNSA 003

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, torna público para o conhecimento dos interessados,

que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na e demais legislações aplicáveis.

DADOS DO PROCESSO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2025

COM BASE NO ART. Nº75, INCISO IL DA LEI 14.133/2021

ÓRGÃO REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.

OBJETO

E

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO

TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE

SENADOR LA ROCQUE/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 35.488,00 (trinta e cinco mil quatrocentos € oitenta e oito reais)

PERÍODO DAS PROPOSTAS

26 de fevereiro de 2025
DE:

, 28 de fevereiro de 2025
ATE:

ENDEREÇOS
E-mail para envio da proposta: cpiscnadorlarcoque( gmail.com

Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

AUTORIDADE COMPETENTE:

Bartolomeu Gomes Alves

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

nm »a Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

SENHOR LÁROCASE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade, Página 2/5
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.O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantyjasá

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE»

TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO

SENADOR LA ROCQUE/MA.., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nest:

Contratação Direta e seus anexos. . . . º . j

“Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação Direta e àquelas

descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como válidas as deste Aviso de Contratação

Direta, sendo estas a que os interessados deverão se ater no momento da elaboração da proposta.

REGUBSOORGAMENTÁREe, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

01- Prefeitura Mun. De Senador La Rocque
NIDADE: |.

LASF. PROGRAMÁTICA: 20 606 0065 2.028 — Incentivo Produção de Alimentos Agricultura Familiar.

3.3,90.32.00 — Material, bem ou serv. p/dist. gratuita

tm ATUREZA DA DESPESA:

CONDICPESPARA RAR TICARALA E contratação os fornecedores estabelecidos no País, que satisfaçam as

condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de

contratação.
.Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:

Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;

“Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;

Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão da administração

pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôncas

para participar de licitações e/ou contratar com à Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA;

“Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, bem

assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa e judicialmente;
“Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou qualquer outro(s)

responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as mesmas,
-Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos previstos

4 nos arts. 29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição Federal.

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº

746/2014-TCU-Plenário);
.A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que impeçam a sua

participação no presente Processo de Contratação Direta.

Ds ABRESENFAÇARIDABROBASEf ulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail, estabelecido

no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no endereço constante do rodapé

deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade, preço e marca, conforme o caso,

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
“Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.
.O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão considerados e inclusos

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
“Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

um EA gs Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil é Carimbo de Tempo, em conformidade com a

SENABOBIAROCOUE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 3/3
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“Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

'O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, peri,

insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir Jô:

quatorze anos.
.Às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 8 1º da LC nº 123, de 2006.

SELGAMEDESO, DAS BRO OSEARD EB Blopltas, será verificada a conformidade da proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação.
“Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de todas as

propostas apresentadas e todas as informações e decisões.
No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.
“Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que

seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação,

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

tu permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa

eletrônica.
“O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

.Será desclassificada a proposta que:
.Contiver vícios insanáveis; . . .

“Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

“Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

“Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração,

. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

.Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:
.For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.
“Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de

caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

.Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, à análise de exequibilidade e

sobrepreço considerará o seguinte:

tw Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos

e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a

ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente,
“Serão consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta € cinco por cento)

do valor orçado pela Administração.
“Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
“Sé houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove à exequibilidade da proposta.

.Erros no preenchimento da planilha na?o constituem motivo para a desclassificac?a?o da proposta. A planilha

podera? ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.
.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a subst

propostas;

ância das

“Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac?a?o de recolhimento de

impostos e contribuic?o?es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
“Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
.Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente,

eMs Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

CNE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 4/3
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na ordem de classificação. . Na o.
“Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data € horário parâna

continuidade. . o o .

“Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará à fase de habilitação, observado o disposto nest&

Aviso de Contratação Direta.

DOSEREÉRIAS BRA dPLIGAÇÃO DBBEMEFÍSICRAS MEMERPP” não terá direito a usufruir do

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de

pequeno porte e equiparadas. .

“Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para às sociedades

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural

pessoa física e para O microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,

de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento.
“Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão aplicados às

microempresas e empresas de pequeno porte, € conforme cada seguirão regras específicas, conforme

estabelecido nos itens subsequentes.
.Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com valores

totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:
“Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, todos os

itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.
“Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEY/'ME/EPP sediadas local ou regionalmente,

até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, proceder-se-á da seguinte

forma:
“Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno

sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada

localmente ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem

classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada

localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item.
.No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será aplicado somente em

âmbito local ou regional.
.A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno porte, por

fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame,

sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura

Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

DAH RHAHRAS Àftvia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta

ty classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou à futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:
“Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www portaldatransparencia.gov.br/ceis);
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (www.cnj.j us.br/improbidade adm/consultar requerido.php)
Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

“Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens “9.1.1”,

«9 1,2” e “9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.teu.gov.br/);
“A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário,

por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.
'A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,

dentre outros.
.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

tsmta Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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“Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta de- cohg
f

di) (4

participação.
CA

“Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante PP]qdocumentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade do docume

digital. . .

“Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a Prefeitura

Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento. . .

.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:
.Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e. o
“Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
“A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

“No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede; no . . .

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI. Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br; No e o.
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

tu sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, .

“No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; .

“No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com à ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Leinº 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;
No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamento

expedido pelo órgão competente.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

'A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes

documentos:
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e

de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

caso;
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao Cadastro Estadual

do domicílio ou sede da empresa fomecedora, expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre

Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada

no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando

se tratar de prestador de serviço.
Dl Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do fornecedor, mediante a

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com

Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
“Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto a ser contratado,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou

sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.
.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do fornecedor, mediante a

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com

Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
“Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto a ser contratado,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio

ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.
.Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de

am Ei dd Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; . .
K

Prova de regularidade coma justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de

Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei HE

12.440/2011);
M

“Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ou

sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma

restrição, sob pena de inabilitação. .

.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos: o a“Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução

patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro

do prazo de validade constante da própria certidão; o )

“No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o fornecedor deverá apresentar à

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58,

da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os

demais requisitos de habilitação. . . no . .

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes

tur ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

meses da data de apresentação da proposta. . . . . . .

.As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante

apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,

devidamente registrado na forma da lei.
“Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil

financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da

lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
“As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de

2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão

apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital,

obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos

referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.
“Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente

(LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).
Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com a

Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente assinado por um

Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando

ww fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (? 1,00):

Índice de Liquidez Corrente (? 1,00):

Índice de Solvência Geral (? 1,00):

.As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o

exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,

patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a

atualização para adata de apresentação da proposta através de índices oficiais.
A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

“No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta contratação,

OO O ss ssum Bs Ss Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que O fornecedor forneceu ou está fo!

modo satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente

compatíveis em características, quantidades e prazos. . .

O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, possuir a relação do(s) produtots

serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s). .

.O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) ou serviço(s)

fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto de diligência;
.Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se

decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado

em prazo inferior; , .

É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das informações

apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.

.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. .

.O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo

fornecedor, mediante apresentação de justificativa.
“A não-regularizeção fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do

tu fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo facultada a convocação dos

fornecedores remanescentes, na ordem de classificação.
“Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização.
“Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão será suspensa, informando-

se no “chat” a nova data é horário para a continuidade da mesma
“Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instrumento.
.O fomecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou patrimônio

líquido mínimo, quando assim o Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da

aplicação das sanções cabíveis.
“Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos

remanescentes.
“Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação Direta, o fornecedor

será declarado vencedor.
DAGONERALAS4 Qomologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal convocará o

d detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de

Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis,

prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.
“A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da fornecedor na sede da

Prefeitura Municipal.
“Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a Administração

poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original,

com reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente.
Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de certificação

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão

recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.
.Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato.

.O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:
“Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições

da Leinº 14.133, de 2021;
.A contratada se vincula à sua proposta € às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

OE
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“A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138

14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

.A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato

aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço),

dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades previstas em lei, as do presente

instrumento. .

Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as condições de

habilitação.

DAS SANGÊRS as a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo ao presente

instrumento. .

DISPOSIGRESANERARS ulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque descrito no

rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

.No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a

Administração poderá:
-Republicar o presente aviso com uma nova data; . . .

.Valer-se, para a tontratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se

ts houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de

habilitação exigidas. . . .

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
.Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o

caso.
.As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver O comparecimento de quaisquer

fornecedores interessados (procedimento deserto)
“Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notificação.
“Caberá ao fommecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
.As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

tu isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
“Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas € à Administração não

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo de contratação.
.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de

atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos

procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame,

implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

rANEXOS
Anexo I Termo de Referência

Anexo II Modelo de Proposta de Preços

Anexo II Minuta do Termo de Contrato
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA Ê, g

DO PBLEEGermo de Referência visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO QE R
y

HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATE

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.. conforme tabela, condiçõe:

exigências estabelecidas neste instrumento.
|

. o,.Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estu

Técnico Preliminar. o . . , . .

.O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir às finalidades às quais se destinam,

não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021.

ESREGIRIGAÇÕES A ESTEMATTAA DEJEONSEMA (trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e oito reais)

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

1

|

[Item Nome Preço Quantidade | Unidade
| Total

io N Estimado | |
al MILHO HÍBRIDO 20444 R$37,36 800

| Quilogramas R$ 29.888,00

hn 2 FEJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE R$ 14,00 400 Quilogramas R$ 5.600,00.

| | VERDE
| |

]

DARLBBAMENTAÇÃO SERESCRICÃQ PA NEGESS RARE: DAREI à insuficiência de

sementes e suprimentos agrícolas adequados para atender às demandas da agricultura local. Essa situação

compromete a produtividade das atividades agropecuárias, indispensáveis para O fortalecimento da economia

local e para a segurança alimentar da população. A carência de insumos agrícolas impacta diretamente não

apenas a quantidade, mas também a qualidade da produção agricola, prejudicando os agricultores e suas

famílias, bem como toda a cadeia produtiva que depende dessa atividade.
“A análise da atual realidade agropecuária do município indica que muitos produtores rurais têm enfrentado

dificuldades para acessar sementes de qualidade e outros suprimentos essenciais. Essa deficiência não se limita

apenas à falta física dos produtos, mas também à inadequação dos insumos disponíveis no mercado, que podem

não apresentar as características necessárias para as culturas predominantes na região. Em consequência, os

agricultores estão limitados em sua capacidade de inovar e adotar práticas mais sustentáveis e produtivas,

resultando em uma perda significativa de rendimento e sustentabilidade econômica.

tw .A relevância do atendimento a essa necessidade fortalece o conceito de interesse público, pois a melhoria nas

condições de acesso a sementes e suprimentos agricolas adequados pode promover o aumento da produtividade

rura!, gerando benefícios diretos para a comunidade local, como a geração de empregos e a melhoria da renda

familiar. Além disso, esta ação contribuirá para a preservação do meio ambiente ao incentivar práticas agrícolas

mais sustentáveis, com menor uso de insumos químicos e maior valorização da produção orgânica.
.Em suma, a solução do problema identificado é imprescindível para garantir a viabilidade da agricultura no

município, propiciando um ambiente favorável ao desenvolvimento socioeconômico e à melhoria da qualidade

de vida dos cidadãos de Senador La Rocque. O enfrentamento desta questão deve ser feito com urgência e de

maneira eficaz para que se possa assegurar à integridade do setor agropecuário, fundamental para o equilíbrio e

progresso da região.

DO VAN COMBO NELA MEISTER GANA TÁ hO exercício de 2025.

DESCRIÇÃO RI SOLUGÁQE ESBEGHIGAÇÃO: DORRADIKBeto e especificação do produto encontra-

se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISEROSR A GONERA TALAD érios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, ou ainda a

Valor Global: R$ 35.488,00 |

um ks assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

SENADOR tABOCaNE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 114:
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vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico específico dos Fistudós
,

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS ANMOSER ABniratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante vencedora.

GARANTIA RA GONER AE MÃO contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

DA SUBGANEBANASA tação do objeto contratual.

DAS MICRO A REQUENAS EMPRESAS 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos 1 e II,
alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

.

“Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de participação exclusiva de

Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI,

Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e Empresas de Pequeno Porte

— EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI.
.Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor

hd lance, nos termos do 82º do art. 44 da LC 123/2006;
Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno

porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço

válido, nos termos do $3º do art. 48 da LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do

desenvolvimento econômico e social.

DA MIGÊNGCISE MNERARUARão é de até 31/12/2025, contados do início da vigência que consta descrita no

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato.
'O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

FORMA E CRITÉRIOS. REGE EC AR RO RR RA BD E FORMA DE FORNECIMENTO

. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO

ww DIRETA, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO.

Forma de fornecimento
O fornecimento do objeto será integral.

PBOBAST A DEERES Ao incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de

quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver

sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;
.A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e

fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por

extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DEGIABRLBTAÇÃOS comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
“No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;DDDmER (Ss Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
stHADOR LNRICOM Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade, Página 12/3
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“Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microemprêp

Individual — CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidaNe

,

Baliist tenodidada é

na Junta Comercial da respectiva sede;
“No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

«gv ed Astitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registral

SAREE

“No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
'No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, coma ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

“No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

“No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamento

expedido pelo órgão competente.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL É TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
'Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior ao

tu julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a fase de

Pabilitaçáoiriços mic aaigacdas as faser desprrsantacaqANPrppestossdaEstiprovante de Inscrição e de

Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir

situação cadastral ativa para com à Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no

cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se

tratar de prestador de serviço.
.Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente à todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da F azenda Municipal,
“Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de

Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica Fi ederal;
Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº

12.440/2011);
“Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do

art. 7º da Constituição Federal;
“Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante

melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das

microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato,

ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA,

usa bd ed Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

SENAGORLAROCOSE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

que será comprovada mediante apresentação dos seguintes

Página 134
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“Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídi

execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão

ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

“Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada Certi

Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que

admitida a sua participação na licitação.

(fem
E

.Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeisdos 2

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
jais, apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

“Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.
“As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante

apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,

devidamente registrado na forma da lei.
.As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de

2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão

apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital,

obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos

tu referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.
“Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do 81º, art. 69 da Lei

14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (? 1,00):

Índice de Liquidez Corrente (? 1,00):

Índice de Solvência Geral (? 1,00):

“Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente

(LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

.As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o

exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio

líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.
|O Microempreendedor Individual (MED) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado

previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das

demonstrações contábeis do último exercício; ,

seguintes documentos:
A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

“Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para O

cumprimento das obrigações objeto da licitação.
.A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do

licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação.
Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar

ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
“Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/202D);

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº

14.133/2021);
“Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

uras Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

SEBOS LAROSOHE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 14/
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propostas, na forma da lei (art. 63, 8 1º, da Leinº 14.133/2021).

MODREQREEHEEHRAR DO OBJETO

O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento

Ordem de Fornecimento.
N

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectiva

com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. no o
Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento. .
) oNo caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90

(noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).
ty

MORE RE GESTAG RO: CONERMEOeias partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila,

“As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico

informado pela contratada na sua proposta comercial.
.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.
“Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

tu . A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para à Administração

'O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados. (art. 117, $1º da Lei nº 14.133, de 2021).
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,

se for o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
.O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

um E Ma Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

SANDNLABOCOE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 15
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responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. g

“o

Fiscalização Administrativa N
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da corta

acompanhará o empenho, o pagamento, às garantias, as glosas e à formalização de apostilamento e t&

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
“Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

tw administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, € anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades

da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

DASDAPAÇÃGE ORGAMBN DARIA contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

01- Prefeitura Mun. De Senador La Rocque
NIDADE:

LASF. PROGRAMÁTICA: 20 606 0065 2.028 — Incentivo Produção de Alimentos Agricultura Familiar.

3.3.90.32.00 — Material, bem ou serv. p/dist. gratuita
ATUREZA DA DESPESA:

DO REGERIMENTO DRMBHEahQnte, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.
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.O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do' recebimento provisório, quando

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substitui

prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

penalidades. .

'O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade

executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal

no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos

bens nema responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS ERETÉRIOSRAR 8: PAGAMENTO cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de

liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
“Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

.o prazo de validade;

.a data da emissão;

.os dados do contrato e do órgão contratante,

.o período respectivo de execução do contrato;

.o valor a pagar; €
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

“Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS,

Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de

2021.
“Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
“Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal,
.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa,

conforme item anterior.
.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.
“Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos € contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Nº

Prezados Senhores,

tur Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a

ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que

se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos

no Aviso de Contratação Direta.

'OSTA DE PREÇOS: T 7

I :

ITEM DESCRIÇÃO MARCA) QUANT. V. UNITÁRIO; V. TOTAL
|

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

PROPONENTESCIAL: ...
CNPJ: ...
ENDEREÇO: ...
TELEFONE: ...
E-MAIL: ...

REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O

NeMMEIRATO

ts CPF...
RG: ...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

BRAGA BEVCARPODB DARRRESSTA: ...

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
-Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e

quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta.
“Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, perigosa ou

insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso XXXIII do art. 7º, da

Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

DDD
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ANEXO III — MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº lj

COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM
AANº PROCESSO ADMINISTRATIVO: /

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUALR$.)
VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: Lo
FINAL: f /

DADOS DO CONTRATANTE
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJnº.. / -Logradouro....., Número....., Bairro....., Cidade....., Estado.....

Nome Responsavel Contrante....., CPFnº.. -O

DADOS DO CONTRATADO
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº . . / Ea

Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade....., Estado......

Nome Responsavel Contratado....., CPFnº.. O

FISCAL DO CONTRATO
Nome Fiscal Contrato.....
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po de

PREÂMBULO

Aos de de , à Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Admins

Contratante ..... inscritano CNPJnº f - , em observância às disposições da Lei nº 14.133, dNY de

abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e ID)

1.1-Opresenteinstrumentotemporobjeto..............ceeserrersess
deacordocomasespecificaçõesecondiçõesdefinidasno

Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

tw 21-00 valor do presente Contrato é de R$ ......... (.............), em conformidade com a proposta apresentada pela

CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Item Descrição Marca || Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

!
|

|

2 E

3 |

|

Valor Total RS$....

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

23- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

vw quantitativos efetivamente executados.

2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a

forma de execução do objeto;
2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 A Proposta do Contratado;

2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE V IGÊNCIA DO CONTRATO

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de / | | eencerramentoem // ma
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser

prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.1.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do

contratado, previstas neste instrumento.
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41.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Con

vantajosidade da prorrogação, à qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Ge

Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e

demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4- O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de

inidoncidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VILe

XVII)
4.1-— O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos € condições de

conclusão, entrega, observação € recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VD

5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo

de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, O intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8 — O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 — Quandoo presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de

14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto à todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
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operação firmados ou que venhama ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-l

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquani

não prescritas essas obrigações.

7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

77 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 —- O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte

realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que

tw” se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

711-0O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,

editadas na forma da LGPD.

7.12 — Os contratos e convênios de que trata o 8 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇÃO:

ICHA:
8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA -— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xle XIV)

9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
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9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato é o cumprimento das obrigações pelo Contratado i£
+

+

O,

9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo Sforma

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado

no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do $4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

te” 9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVID

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato € Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com

uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.4 — Comunicar aa CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, IN) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

ww 106- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço.

10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.O»ue id kg — Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com à
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10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo exe

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, êdias

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessôg

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas

na legislação (art. 116);

10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para O atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

ts segurança do CONTRATANTE.
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas € utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste

contrato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene € disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.

vw CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 — Para os contratos pot escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos

seguintes termos:
11.1.1— Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para

tanto.
11.12 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato:

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.21 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta
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não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não reeis-h j
oferece vantagem.

é t
11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedênc:

desse dia.
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não

restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.
ty” 11.40 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 — Indenizações e multas.

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de

2021).
11.6 — O contrato poderá ser extinto caso se constate que O CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função nalicitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até O terceiro grau (art.

14, inciso IV, da Lein.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da coniratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “e” e “d” do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da

Lei nº 14.133, de 2021);
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ili) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alín

“sf, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposiçã

de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite

de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até O

máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição

da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trintá) dias autoriza a Administração a promover à extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n.

14,133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” à “hp” do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do

Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e “d" do subitem 12.1, de

tus” 1% 230% do valor do Contrato.

12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 87º,

da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6 — Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
12.5 — A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure O contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

to licitar ou contratar.
12.5 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.
12.7 — Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
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seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa dol EN

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14

de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar € declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com à Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14,3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia

aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132

da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

tw CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

dispensada

15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lein.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lein. 12.527, de 2011, cfc art.

7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei

nº 14.133/21. ED
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——

MULTIMIXER

PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTA Nº 003/2025

Prezados Senhores, pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa

proposta relativa ao Processo de Contratação Direta em epigrafe, assumindo inteira

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com à totalidade das

instruções e critérios de qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM | NOME PREÇO QUANT | VR UNIT TOTAL

ESTIMADO

01 MILHO HÍBRIDO 20A44 R$ 32,20 800 QUILOGRAMAS 25.760,00

02 FEIJÃO TIPO SEMENTE | R$ 13,25 400 QUILOGRAMAS 5.300,00

SEMPRE VERDE

TOTAL
31.060,00

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

CNPJ: 43.119.083/0001-45
ENDEREÇO: RUA PROJETADA 04, Nº 19, VILA JARDIM, IMPERATRIZIMA —

CEP: 65912-706
ELEFONE: (89) 39184-9950
E-MAIL: ENOKTULIO GMAIL.COM

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ AATA DE REGISTRO DE

PREÇOS E/OU O CONTRATO.

NOME: TULIO ENOK LIMA FEITOSA



CPF: 614.678.073-11
RG: 0371580620099 — SSPIMA
NACIONALIDADE: BRASILEIRO e
ESTADO CIVIL: CASADO
PROFISSÃO: EMPRESÁRIO N

ENDEREÇO COMPLETO: RUA PROJETADA 04, Nº 10, VILA JARDIM,

IMPERATRIZIMA — CEP: 65912-706

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

BANCO INTER
AG: 0001
CIC: 14690289-0
BANCO: 077 — INTER
CHAVE PIXICNPJ: 43.119.083/0001-45

Declaramos, sob as penas da Lei, que: Nos preços cotados já estão incluídos todos os

tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras

despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta. - Não possui

no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade

noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou

atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos, em conformidade com o inciso XXXII do art. 7º, da Constituição

Federal e com a Lei Nº 9.854/99

Imperatriz/MA, 28 de fevereiro de 2025.

Documento assinado digitalmente

TULIO ENOK LIMA FESTOSA

é Data: 28/02/2025 18:57:44-0300

verifique em https://vaticor itigov.br

TULIO ENOK LIMA FEITOSA

Sócio Proprietário
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02º ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL
MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 43.119.083/0001-45
NIRE: 21201152255

Pelo presente instrumento particularde alteração contratual:

TULIO ENOK LIMA FEITOSA, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, empresário,

nascido em 03/05/1995, nº do CPF: 614,678.073-11, residente e domiciliado na cidade de

imperatriz - MA, na Rua Projetada 04, nº 10, casa 10, Vila Jardim, CEP: 65912-706.

Único sócio componente da sociedade limitada unipessoal denominada MULTIMIXER

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, estabelecida na cidade de Imperatriz - MA, Rua Projetada 04,

nº 10, casa 10, vila jardim, imperatriz - MA, CEP: 65912-706, devidamente registrada no CNPJ(MF)

sob o nº 43.119.083/0001-45 e registro na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o nº

21201152255 por despacho do dia 13/08/2021, resolvem assim, alterar e consolidar o seu contrato

social mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: À sociedade resolver alterar seu objeto social para: 8211-3/00 - Serviços

combinados de escritório e apoio administrativo; e 2330-3/01 - Fabricação de estruturas pré-

moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda; e 2330-3/02 - Fabricação de artefatos

de cimento para uso na construção; e 2330-3/04 - Fabricação de casas pré-moldadas de concreto;

e 2330-3/05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção, e 2950-6/00 -

Recondicionamento e recuperação de motores para veículos automotores; e 3314-7/07 -

Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial

e comercial; e 4120-4/00 - Construção de edifícios; e 4211-1/01 - Construção de rodovias e

ferrovias: e 4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; e 4213-8/00 -

Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; e 4222-7/02 - Obras de irrigação, e 4292-8/01 -

Montagem de estruturas metálicas; e 4292-8/02 - Obras de montagem industrial; e 4299-5/01 -

Construção de instalações esportivas e recreativas; e 4311-8/02 - Preparação de canteiro e

limpeza de terreno; e 4312-6/00 - Perfurações e sondagens; e 4313-4/00 - Obras de

terraplenagem; e 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica; e 4322-3/02 - Instalação e

manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração; e 4322-3/03 -

Instalações de sistema de prevenção contra incêndio; e 4329-1/01 - Instalação de painéis

publicitários; e 4329-1/04 - Montageme instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e
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de obras; e 4399-1/02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporáriaS;

e 4399-1/03 - Obras de alvenaria; e 4399-1/05 - Perfuração e construção de poços de água; e

4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; e 4520-0/02

- Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores; e 4520-0/03 - Serviços

de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores, e 4520-0/04 - Serviços de

alinhamento e balanceamento de veículos automotores; e 4520-0/05 - Serviços de lavagem,

lubrificação e polimento de veículos automotores, e 4520-0/06 - Serviços de borracharia para

veículos automotores; e 4520-0/07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de

acessórios para veículos automotores; e 4520-0/08 - Serviços de capotaria; e 4530-7/01 -

Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores; e 4530-7/02 -

Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar; e 4530-7/03 - Comércio a varejo de peças

e acessórios novos para veículos automotores, e 4530-7/04 - Comércio a varejo de peças e

acessórios usados para veículos automotores; e 4530-7/05 - Comércio a varejo de pneumáticos e

câmaras-de-ar: e 4530-7/06 - Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e

acessórios novos e usados para veículos automotores; e 4541-2/01 - Comércio por atacado de

motocicletas e motonetas: e 4541-2/08 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para

motocicletas e motonetas; e 4618-4/02 - Representantes comerciais e agentes do comércio de

instrumentos e materiais odonto-médico-hospitalares; e 4623-1/06 - Comércio atacadista de

sementes, flores, plantas e gramas; e 4623-1/08 - Comércio atacadista de matérias-primas

agrícolas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada; e 4632-0/01 - Comércio

atacadista de cereais e leguminosas beneficiados; e 4645-1/01 - Comércio atacadista de

instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; e 4647-8/01 -

Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; e 4651-6/01 - Comércio atacadista de

equipamentos de informática; e 4651-6/02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática;

e 4669-9/99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados

anteriormente; partes e peças; e 4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com

predominância de produtos alimentícios, e 4692-3/00 - Comércio atacadista de mercadorias em

geral, com predominância de insumos agropecuários, e 4711-3/01 - Comércio varejista de

mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios — hipermercados; e 4712-1/00

- Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -

minimercados, mercearias e armazéns; e 4713-0/02 - Lojas de variedades, exceto lojas de
(
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departamentos ou magazines; e 4713-0/04 - Lojas de departamentos ou magazines, exceto loja: é
(e
e)francas (Duty free); e 4722-9/02 — Peixaria; e 4729-6199 - Comércio varejista de produtos

alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente;

e 4732-8/00 - Comércio varejista de lubrificantes; e 4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e

materiais para pintura; e 4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico; e 4743-1/00 -

Comércio varejista de vidros; e 4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas, e 4744-

0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos; e 4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia,

pedra britada, tijolos e telhas; e 4744-0/05 - Comércio varejista de materiais de construção não

especificados anteriormente; e 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em

geral, e 4751-2101 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de

informática; e 4751-2/02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática; e 4753-9/00 -

Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; e 4754-

7/01 - Comércio varejista de móveis; e 4754-7/03 - Comércio varejista de artigos de iluminação; e

4755-5/03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho; e 4757-1/00 - Comércio

varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso

doméstico, exceto informática e comunicação; e 4763-6/02 - Comércio varejista de artigos

esportivos; e 4763-6/03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos, peças e acessórios; e 4781-

4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, e 4789-0/05 - Comércio varejista

de produtos saneantes domissanitários; e 4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros -

locação de automóveis com motorista; e 4924-8/00 - Transporte escolar; e 4929-9/01 - Transporte

rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal, e 5229-0/02 - Serviços

de reboque de veículos; e 5620-1/01 - Fomecimento de alimentos preparados

preponderantemente para empresas; e 6822-6/00 - Gestão e administração da propriedade

imobiliária; e 7020-4/00 — Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria

técnica específica; e 7490-1/08 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas

e pecuárias; e 7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor, é 7729-2102 - Aluguel de móveis,

utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal, instrumentos musicais, e 7732-2101 - Aluguel

de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; e 7732-2/02 -

Aluguel de andaimes; e 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório; e 7739-

0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes; e

7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não

especificados anteriormente, sem operador, e 8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios, e

8299-7/02 - Emissão de vales-alimentação, vales-transporte e similares.
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CLÁUSULA SEGUNDA: O capital social que era de R$ 2.000,00 (dois mil reais), já totalment (cp
va

integralizado, passa a ser de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), dividido em 250.000 |
.

(duzentos e cinquenta mil) quotas de valor nominal de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil J
reais), cujo aumento é integralizado, neste ato, em moeda corrente do Pais, ficando distribuído

entre os sócios como se segue:

Nome do Empresário
Nº de %

Valor Nominal | Valor Total
Quotas em R$ em R$

TULIO ENOK LIMA FEITOSA 250.000 | 100% 1,00 250.000,00

TOTAL 250.000 | 100% 1,00 250.000,00

CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas todas as demais disposições do Contrato

Social, não revogadas pelo presente Aditivo.

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Do único sócio:

TULIO ENOK LIMA FEITOSA, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, empresário,

nascido em 03/05/1995, nº do CPF: 614.678.073-11, residente e domiciliado na cidade de

imperatriz - MA, na Rua Projetada 04, nº 10, casa 10, Vila Jardim, CEP: 65912-706. Rege-se por

este instrumento, a Sociedade Empresária Limitada Unipessoal conforme as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Por este instrumento fica consolidado a sociedade Ltda já constituída

gira sob o nome empresarial de MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, estabelecida na

cidade de Imperatriz - MA, Rua Projetada 04, nº 10, casa 10, vila jardim, imperatriz - MA, CEP:

65912-706, devidamente registrada no CNPJ(MF) sob o nº 43.119.083/0001-45 e registro na Junta

Comercial do Estado do Maranhão sob o nº 21201152255 por despacho do dia 13/08/2021, e sua

duração será por tempo indeterminado. (Art. 997, lt CC/2002).

CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto social da empresa são as seguintes atividades: 8211-3/00 -

Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; e 2330-3/01 - Fabricação de estruturas

pré-moidadas de concreto armado, em série e sob encomenda; e 2330-3/02 - Fabricação de
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artefatos de cimento para uso na construção; e 2330-3/04 - Fabricação de casas pré-moldadas A '
concreto; e 2330-3/05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; e 295
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8/00 - Recondicionamento e recuperação de motores para veículos automotores; e 3314-7/07 -

Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial

e comercial; e 4120-4/00 - Construção de edifícios; e 4211-1/01 - Construção de rodovias e

ferrovias; e 4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; e 4213-8/00 -

Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; e 4222-7/02 - Obras de irrigação, e 4292-8/01 -

Montagem de estruturas metálicas; e 4292-8/02 - Obras de montagem industrial; e 4299-5/01 -

Construção de instalações esportivas e recreativas; e 4311-8/02 - Preparação de canteiro e

limpeza de terreno; e 4312-600 - Perfurações e sondagens, e 4313-4/00 - Obras de

terraplenagem; e 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica; e 4322-3102 - Instalação e

manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração; e 4322-3/03 -

Instalações de sistema de prevenção contra incêndio, e 4329-1/01 - Instalação de painéis

publicitários; e 4329-1/04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e

sinalização em vias públicas, portos e aeroportos; e 4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso

e estuque; e 4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral; e 4399-1/01 - Administração

de obras; e 4399-1/02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias;

e 4399-1/03 - Obras de alvenaria; e 4399-1/05 - Perfuração e construção de poços de água; e

4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veiculos automotores; e 4520-0/02

- Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores; e 4520-0/03 - Serviços

de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores, e 4520-0/04 - Serviços de

alinhamento e balanceamento de veículos automotores; e 4520-0/05 - Serviços de lavagem,

jubrificação e polimento de veículos automotores; e 4520-0/06 - Serviços de borracharia para

veículos automotores; e 4520-0/07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de

acessórios para veículos automotores; e 4520-0/08 - Serviços de capotaria; e 4530-7/01 -

Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores, e 4530-7/02 -

Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar; e 4530-7/03 - Comércio a varejo de peças

e acessórios novos para veículos automotores; e 4530-7/04 - Comércio a varejo de peças e

acessórios usados para veículos automotores; e 4530-7/05 - Comércio a varejo de pneumáticos e

câmaras-de-ar; e 4530-7/06 - Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e

acessórios novos e usados para veículos automotores; e 4541-2/01 - Comércio por atacado de

motocicletas e motonetas; e 4541-2/06 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para

motocicletas e motonetas; e 4618-4/02 - Representantes comerciais e agentes do comércio de
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instrumentos e materiais odonto-médico-hospitalares; e 4623-1/06 - Comércio atacadista d

sementes, flores, plantas e gramas; e 4623-1/08 - Comércio atacadista de matérias-prim

agrícolas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada; e 4632-0/01 - Comér:

atacadista de cereais e leguminosas beneficiados; e 4645-1/01 - Comércio atacadista de

instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; e 4647-8/01 -

Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; e 4651-6/01 - Comércio atacadista de

equipamentos de informática; e 4651-6/02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática;

e 4869-9/99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados

anteriormente; partes e peças; e 4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com

predominância de produtos alimentícios; e 4692-3/00 - Comércio atacadista de mercadorias em

geral, com predominância de insumos agropecuários, e 4711-3/01 - Comércio varejista de

mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios — hipermercados; e 4712-1/00

- Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -

minimercados, mercearias e armazéns; e 4713-0/02 - Lojas de variedades, exceto lojas de

departamentos ou magazines; e 4713-0/04 - Lojas de departamentos ou magazines, exceto lojas

francas (Duty free); e 4722-902 — Peixaria; e 4729-6/99 - Comércio varejista de produtos

alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente;

e 4732-6/00 - Comércio varejista de lubrificantes; e 4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e

materiais para pintura; e 4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico; e 4743-100 -

Comércio varejista de vidros; e 4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas, é 4744-

0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos; e 4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia,

pedra britada, tijolos e telhas; e 4744-0/05 - Comércio varejista de materiais de construção não

especificados anteriormente; e 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em

geral; e 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de

informática; e 4751-2/02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática; e 4753-9/00 -

Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; e 4754-

7/01 - Comércio varejista de móveis; e 4754-7/03 - Comércio varejista de artigos de iluminação, e

4755-5/03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho, e 4757-1/00 - Comércio

varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso

doméstico, exceto informática e comunicação; e 4763-6/02 - Comércio varejista de artigos

esportivos; e 4763-6/03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios; e 4781-

4100 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios; e 4789-0/05 - Comércio varejista

de produtos saneantes domissanitários; e 4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros -
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de reboque de veículos; e 5620-1/01 - Formecimento de alimentos preparados

preponderantemente para empresas, € 6822-6/00 - Gestão e administração da propriedade

imobiliária; e 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria

técnica específica; e 7490-1/03 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agricolas

e pecuárias; e 7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor; e 7729-2/02 - Aluguel de móveis,

utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais; e 7732-2101 - Aluguel

de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; e 7732-2/02 -

Aluguel de andaimes; e 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório; e 7739-

0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes, e

7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não

especificados anteriormente, sem operador; e 8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicilios; e

8299-7/02 - Emissão de vales-alimentação, vales-transporte e similares.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou suas atividades em, 12/08/2021, e seu prazo de

duração é por tempo indeterminado. (Art. 997, CC/2002).

CLÁUSULA QUARTA: O capital social 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), divididos em

250.000 ((duzentos e cinquenta mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um reais), a integralizar,

em moeda corrente do País, de responsabilidade do sócio, a saber:

" Nº de Valor Nominal | Valor Total
Nome do Empresário Quotas

%
em R$ emR$

TULIO ENOK LIMA FEITOSA 250.000 | 100% 1,00 250.000,00
TOTAL 250.000 | 100% 1,00 250.000,00

CLÁUSULA QUINTA: A administração da sociedade será exercida pelo sócio TULIO ENOK LIMA

FEITOSA que representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de

gestão pertinente ao objeto social.

PARÁGRAFO ÚNICO - Não constituindo o objeto social, a afienação ou a oneração de bens

imóveis depende de autorização da maioria.
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contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço

patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas

apuradas.

CLÁUSULA SÉTIMA: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de

exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou

por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a

cargos públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato,

ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as retações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA OITAVA: O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o

sócio administrador, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA NONA: A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e

distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA: Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado

legalmente. Não sendo possivel ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s)

na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na

data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na

proporção de suas quotas.

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA PIMEIRA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em

igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.
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quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como

Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que

não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no 84º do art. 3º da

mencionada lei. (art. 3º, |, LC nº 123, de 2006).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, ou

outras dependências, mediante alteração contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro de Imperatriz - MA, para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 01 (uma) via.

Imperatriz — MA, 13 de Janeiro de 2025

TULIO ENOK LIMA FEITOSA
CPF 614.678.073-11

SOCIO ADMINISTRADOR
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 10 de 10

Certificamos que o ato da empresa MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente

por:

CPF/CNPJ Nome

61467807311 TULIO ENOK LIMA FEITOSA

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/01/2025 08:19 SOB Nº 20250023598,
PROTOCOLO: 250023598 DE 13/01/2025.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12500475955. CNPJ DA SEDE: 43119083000145.
NIRE: 21201152255. COM EFEITOS DO REGISTRO EM; 13/01/2025.

JUCEMA  murimixer comercio £ SERVIÇOS LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
SECRETÁRIO-GERAL

www. empresafacil.ma.gov.br
A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO GADASTRAL

[ROMERO DE INSCRIÇÃO
DATADE ABERTURA

13.119. 083/0001.45 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO! (5992024

MATRIZ
CADASTRAL

ESARTA

MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

[CONGO EDESCRIÇÃODAS ATIVIDADES ECONÔRICAS SECUNDARIAS

45.30:7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar

automotores
45,41.2.01 - Comércio por atacado de motocicletas e motonetas .
45.41-2-06 « Gomércio a varejo de peças e

órios novos para mo

45.23-1-08 - Comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas

io atacadista de artigos de escritório e de papelaria
lo atacadista de equipamentos de Informática
lo atacadista de suprimentos para Informática

! de em geral, com pº de produtos
46.92:3-00 - Comércio etacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários

45.30.76 - Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos 8 usados pará veículos

as e
46.18-4-02 - Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materials odonto-médico-hospitalares

46.23-1-08 - Comércio atacadista de matérias-primas agi com de fr e acondicionamento
associada
46.32-0-04 - Comárcio de “
46.45-1-01 « Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, elrúrgico, hospitalar e de Inboratórios

de autras máquinas 6 não espocificados anteriormente; partes o peças

47.41-3-01 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com ps de produtos! -

mercearias e armazéns
4743-0-02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines
4713-004 » Lojas de departamentos ou magazines, exceto lojas francas (Duty free) há

47.22-8-D2 - Peixaria

4742-108 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios + minimercados,

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Socledade Empresária Limitada |
TOSRADOUR NERO ENTO

R PROJETADA 04 | 10 CASA to

TES BARRODISTRTO TRUNICIETS UF

65.912-706 4 VILA JARDIM | IMPERATRIZ 4 MA

ENDEREÇO ELETRONICO TELÉPOR

ENOKTULIOGGMAIL.COM (99) 9184-9950

[EEE a
TITUAÇÃO CADASTRAL

DATADA SHUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA 13/08/2021

HOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL J
[EEEESPECIAL

]
DATADASITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 08 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/01/2025 às 11:37:21 (data e hora de Brasilia). Página: 3/5
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

RUNERO DENSO TOMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DRA DE ABERTURA

AMAS OBSI0ODIAS CADASTRAL
13/06/2021

MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

[EGDIGOEDESCRIÇÃODAS ATIVIDADES ECONONICAS SEGUNDARIAS

especificados anteriormente
47,32-6-00 » Comércio varejista de lubrificantes
4741-5-00-€ rejista

cle tintas e para pl

47.42.3-09 - Comárcio varniista de material elótrico
47.43-4-08 - Comércio varelista de vidros
4744-001 - Comé jista de ferragens e ta
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47-44-0.04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas

lista de materiais de construção não especificados anteriormente
4TMAA8S
47.54201 -C j de
47.51.22 - Recarga de cartuchos para equipamentos de Inform:
47.83-9-00 - Comércio do de
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.54:7-403 - Comércio varsjista de artigos de Iluminação
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47:57-4.00 - Comércio de peçase

os

para aparelhos
icos

para uso
doméstico, exceto Informática e comunicação
47.63-6-02 - Comércio varejista de ai ivos
47.63.63 - Comércio varejista de bicicletas e tricíclos; peças e acessórios
47.84-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

de informática

tos de áudio e vídeo

47,29-6-98 - Comércio varejista de pr em geral ou ado em produtos fcios não

BOURO
R PROJETADA 04

NO TEREN

0 CASA 10

TEF ISTARO RUNRIO Tr

65.942-706 ] VILA JARDIM 1] IMPERATRIZ 1 FA |

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

ENOKTULIOGGMAIL.COM ] (99) 9184-5950 ]

E RAT T J
ITUAÇÃO CADASTRAL

DATADA SHUNÇÃO CADASTRAL

ATIVA
| 13/08/2021

otra 1
| STUAÇÃO ESPEGAL

] [ET |]ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/01/2025 às 11:37:21 (data e hora de Brasília). Página: 4/5



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE'SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização

cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

o besIDooIds COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO] Soloemoss

T CADASTRAL

NONE EREREEANAL
MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

TAULGDO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA TOR
ES CONTA ME

TODA SERRO
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo |ESSO E DESONÇAS DAS APUADES EEONONADAS SENUNDINIAS

23,30-3-01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em sórie é sob encomenda
-3-02 » Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção
-3-04 - Fabricação de casas pré-moldadas de concreto

23.30-3-05 - Proparação de massa de concreto e argamassa para construção
29.50-6-00 « Recondicionamanto e recuperação de motores para veículos automotores
33.14-707 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e

comercial
41,20-4.00 - Construção de edifícios
42:411.01 « Construção de rodovias e ferrovias
42.41.4-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
42.13-8-00 - Obras de urhanização - ruas, praças e calçadas
42.22-7-02 - Obras de irrigação
42.92.8-01 - Montagem de estruturas metálicas

42.92-8-02 - Obras de montagem Industrial
42.99.5.01 - Construção de instalações esportivas e recreativas
49.41-8-02 - Preparação de e da
43.42-8-00 - Perfurações e sondagens
43,13-4-08 - Obras de terraplenagem
43,21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-02 - e do de centrais de ar condici de ão e refrigeração
43.22-3-03 -

ões de depr contra incê

TODIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada |
TESRADURO NÚMERO COMPLEMENTO

R PROJETADA 04 | 10 [ CASA 10 ]

TER DISTRITO NÚNICINO UF

65.912=706 1 VILA JARDIM | IMPERATRIZ | MA

NDEREÇO ELETRONICO TELEFONE

ENOKTULIOGSMAIL.COM
[ (99) 9184.9950E tEFRI

SITUAÇÃO CADASTRAL ADA SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA 13/08/2021

NOTIVO E EITUAÇÃO CADASTRAL

[
SINUAÇÃO ESPECIAL

| |
DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL

|

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/01/2025 às 11:37:21 (data e hora de Brasília). Página: 1/5



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

[NUMERO DE INSCRIÇÃO
DATADE ABERTURA

43.119.083/0001.45 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃOE DE SITUAÇÃO 43/08/2021

MATRIZ
CADASTRAL

NOME EMPRE TAL

MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

TOBIGOE DESCRIÇÃO DAS ATMIBADES ECON SECUNBARIAS

43.29-1-01 - instalação de painéis publicitários
43.29-1.04 - gem e de o ventos de il

ção e emvias pú portos e
aeroportos

43,30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.30-4-04 « Serviços de pintura de edifíctos em geral
43.89-1-01 - Administração de obras

43,99-4.02 - Montagem e desmontagem de andalmes é outras estruturas temporárias
43,99-1-03 - Obras de alvenaria

43,95-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
45.20-0-01 - Serviços de er de veículos es
45.20-0-02 - Serviços de gem ou e pintura de 5
45.20-0-03 - Serviços de ão

e reparação elétrica de u es
45.20.0-04 - Serviços

di o de veiculos at es
45.20.0405 - Serviços de lavagem, lubrificação e dev es

45,20-0-06 - Serviços de h ia para au

45.20-0.07 » Sarviços de á ão e reparação de órios para vi es
45.20-0-08 - Serviços de capotaria
45.30:7+01 - Comércio por de peças e ios novos para v automotoros
45.30:7-02 « Comércio por atacado de pneumáticos  câmaras-de-ar
45.30.7403 - Comércio à varejo de peças 6 los novos para ores

48.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e
ios usados para es

TOSRADOURO NUMERO COMPLEMENTO

R PROJETADA 04 10 CASA to |

TE EARRODISTRTO NUNO TF

65.912-706 VILA JARDIM IMPERATRIZ | MA |
m iso TELEFONE

ENOKTULIOBGMAIL.COM | [em 9184-9950

[EEETIVO RESPONSAVEL (FR) |

TTUAÇÃO CADASTRAL JATADA SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA 13/08/2021

[ HOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

|
SITUAÇÃO ESPECIAL

]
DATADASITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/01/2025 às 11:37:21 (data e hora de Brasília). Página: 2/5
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

[NUMERODE INSCRIÇÃOSR Da COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO] arenosa”
Mare OO NS CADASTRAL

NOME
MULTIMIXER COMERCIO £ SERVICOS LTDA

Ta SENT o o
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação da automóveis com motorieta
49.24-8-00 « Transporte escolar
49.29-9-01 » Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal
52.29-0-02 - Serviços de reboque de veículos
56.20-1-01 - For o de pr pr
68.22-5-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

para empr

74.90-4-03 « Serviços de agi ode ia às agrícolas e p
77410:00 - Locação de automóveis sem condutor
77.29-2-02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso

doméstico

e t; Instrumentos
77.32.2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes

.32-202 - Aluguel de andalmes
T7.33-4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
77.29/0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas da uso temporário, exceto andalmes
77.39-0-99 - Alugual de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador
81.24-4-00 - Limpeza em prédio:
82.99-7.02 -

ão de vale

em domicllios
ção,

val te e similoros

TODICO E DESCRIÇÃO

206-2 - Sociedi

TOSRADOURO NUR TONPLENENTO

R PROJETADA 04 | 10 CASA 1O

TE! BAIRRODISTATO NUNO TF)

65.912-708 ] [Vita sARoIM | IMPERATRIZ ] MA

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFÓR

ENOKTULIOGGMAIL.COM (89) 9184-9950 |

ENTE FEDERATVO RESPONSAVEL [EFRI

SIFUAÇÃO CADASTRAL 'DATADASHUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
[ 13/08/2021

[HOTIVODE SITUAÇÃO CADASTRAL

[EE
O ESPECIAL | [FESTESPECIAL a

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/01/2025 às 11:37:21 (data e hora de Brasília). Página: 5/5
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28/02/2025, 18:19 ::: Consulta SINTEGRA/ ICMS

aurea,
Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS |

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 43.119.083/0001-45 Inscrição Estadual: 12.851142-7

Razão Social: MULTIMIXER COMERCIO E SERVIASOS LTDA

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

Logradouro: RUA PROJETADA 04

Número: 10 Complemento: CASA 10

Bairro; VILA JARDIM

Município: IMPERATRIZ UF: MA

CEP: 65912706 DDD: Telefone: 91849950

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE 8211300 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO

Principal: ADMINISTRATIVO

CNAEs Secundái
Código : Descrição CNAE

4211102. PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS

4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

4222702 OBRAS DE IRRIGAÇÃO

4292801 | MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS ;

4292802 | OBRAS DE MONTAGEM INDUSTRIAL

“4299501. CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS

astisor PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO

4312600 PERFURAÇÕES E SONDAGENS

4313400 | OBRAS DE TERRAPLENAGEM

4321500 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA
“

FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS PRÉ MOLDADAS DE CONCRETO ARMADO, EM SÉRIE E SOB

ENCOMENDA
:2330301

NSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE
4322302

ENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO

4322303 VINSTALAÇÕES DE SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO

assina
;

INSTALAÇÃO DE PAINÉIS PUBLICITÁRIOS

4329104
: MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E
i

|
SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS

"4330403 (OBRAS DE. ACABAMENTO. EM GESSO E ESTUQUE

4330404 SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL

4399101 DMINISTRAÇÃO DE OBRAS

“4399102 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E ouTRas ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS

“as99103
:

OBRAS DE ALVENARIA

4399105| PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO
DE POÇOS DE ÁGUA

[2330302 FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO PARA USO NA CONSTRUÇÃO

asz0001 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

4520002 SERVIÇOS DE LANTERNAGEM OU FUNILARIA E PINTURA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

4520003 SERVIÇOS DE M NUTENÇÃO E REPARAÇÃO ELÉTRICA DE veícuLos AUTOMOTORES

4520004
|

SERVIÇOS DE.
ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE vEÍícuLOS

AUTOMOTORES

4520005; SERVIÇOS DE VAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES
|

4520006 : SERVIÇOS DE BORRACHARIA PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS é

AUTOMOTORES :4520007

4520008 SERVIÇOS DE CAPOTARIA

4530701
COMÉRCIO POR ATACADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA vEícuLOS

;
AUTOMOTORES

as30702 “comércio POR ATACADO DE PNEUMÁTICOS E câmaras DE-AR

FABRICAÇÃO DE CASAS PRÉ MOLDADAS DE CONCRETO

Asso703 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

“4530704
|

COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

|
4530705

|
comércio A VAREJO DE PNEUMÁTICOS E

CÂMARAS-DE-
-AR

4530706
REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE PEÇAS “E ACESSÓRIOS

NOVOS E USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

4541201 : COMÉRCIO POR ATACADO DE MOTOCICLETAS E MOTONETAS

https:/fsistemas1 .sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta,jsf
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Descri ão CNAE

4541206.
COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS Novos PARA. MOTOCICLETAS E Í

41206:

MOTONETAS

402
| REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE INSTRUMENTOS E

4618402 - MATERIAIS ODONTO-MÉDICO-HOSPITALARES

4623106 | COMERCIO ATACADISTA DE SEMENTES, FLOR PLANTAS E GRAMAS

4623108

“

COMÉRCIO ATACADISTA DE MATÉRIAS PRIMAS AGRÍCOLAS COM ATIVIDADE DE

|
4623108 : FpACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA

4632001 | COMÉRCIO ATACADISTA DE CEREAIS E LEGUMINOSAS BENEFICIADOS

2330305

COMÉRCIO ATACADISTADE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO,

HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS4645101

asazso1
í

COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS
DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA

4651601 | COMÉRCIO ATACADISTA DE* EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA
;

4651602 COMÉRCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS
PARA INFORMÁTICA

4669999
COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NÃO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE; PARTES | E PEÇAS

as91500
| COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE

| PRODUTOS ALIMENTÍCIOS

coMéRcIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE INSUMOS

4692300
AGROPECUÁRIOS

“comércio VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS
|

4711301, ALIMENTÍCIOS- HIPERMERCADOS
“

coMÉRCIO VAREJISTA. DE MERCADORIAS EM GERAL, “Tom PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS
4732100 + ALIMENTÍCIOS- MINIMERCADOS, MERCEARIASE ARMAZÉNS

4713002 LOJAS DE VARIEDADES,
EXCETO LOJAS DE DEPARTAMENTOS OU MAGAZINES

2950600 RECONDICIONAMENTO E RECUPERAÇÃO DE MOTORES PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

4713004 ; LOJAS DE DEPARTAMENTOS OU MAGAZINES, EXCETO LOJAS FRANCAS (DUTY FREE)

4722902
;

PEIXARIA

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM
4729698: proDUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

“azsaéoo COMÉRCIO VAREJISTA DE AUBRIFICANTES

4741500 : COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS E
MATERIAIS

PARA PINTURA

4742300 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO

4743100
COMÉRCIO VAREJISTA DE vIDROS

=

4744001 COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS

4744003 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS

4744004 : COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA SRITADA, THOLOS E TELHAS

MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO E
3314707

VENTILAÇÃO PARA USO INDUSTRIAL E COMERCIAL

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS
4744005 ANTERIORMENTE

4744099 : COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
4751201

INFORMÁTICA

4751202 CARTUCHOS | PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE

ÁUDIO E víDEO

s754701,
COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS

2754703 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO

4753900

DE, ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO.
4755503 “COMERCIO VAREII

4757100
* COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS

ELETROELETRÔNICOS PARA USO DOMÉSTICO, ExcETO INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO

“aresso2 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS

4120400
,

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

4763603 4 AREJISTA DE BICICLETAS E TRICICLOS; PEÇAS E ACESSÓRIOS

“as24800 TRANSPORTE ESCOLAR

TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO,
4929901

(MUNICIPAL

sezsoga,
|

SERVIÇOS DE REBOQUE DE veícuLos
"5620101. FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS

6822600
iGesTÃo E ADMINISTRAÇÃO DA PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA
7020400. EspECÍFICA

Br tol
;

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

“7490108 : SERVIÇOS DE AGRONOMIA E DE CONSULTORIA às ATIVIDADES | AGRÍCOLAS E PECUÁRIAS

https://sistemas1 .sefaz.ma.gov.br'sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta,jsf
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í 711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

7729202| ALUGUEL DE MÓVEIS, UTENSÍLIOS E apaRELHOS DE USO DOMÉSTICO E PESSOAL;
í

a
: INSTRUMENTOS MUSICAIS é

* ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO i

| ANDAIME
|7732201

(7732202 (ALUGUEL DE ANDAIMES

“733100 FALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO,

EXCETO ANDAIMES
“

ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR

7739003

7739099

M PRÉDIOS E EM pomtcittos
O DE VALES-ALIMENTAÇÃO,

VALES-TRANSPORTE E SIMILARESE |

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastral: 09/05/2024

OBRIGAÇÕES

01/09/2009 - (4691500-4632001), 01/04/2010 - (4530701-4530702-
NEe a partir 4541201-4651602-4651601-4530706), 01/07/2010 - (4645101-2330305-
de (CNAE's): 4669999-4647801), 01/10/2010 - (4623108-2330304-4692300-4623106-

4618402-2330301-2950600-2330302),
EDF a partir de:
CTE a partir de:

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 28/02/2025
Número da Consulta:

https://sistemas1 .sefaz.ma.gov.br/sintegra/;sp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta,jsf



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 43.119.083/0001-45

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Avwmw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:51:46 do dia 15/01/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/07/2025.
Código de controle da certidão: 0A8F.2572.D038.A4E7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



END Emitida via automatização. verifique a validade da CND no órgão responsável antes de envia-ia para terceiros

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

Nº Certidão: 030448/25

Inscrição Estadual: 431190830001

Data da 29/01/2025 12:22:54

CPE/CNPJ:43119083000145

Razão Social: MULTIMIXER COMERCIO E SERVIAOS LTDA

Endereço: RUA PROJETADA 04, 10 CASA 10 CEP: 65912706 - VILA JARDIM

Município: IMPERATRIZtyy Telefone: (99)91849950 UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelo art. 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei nº

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS

TIPO DOCUMENTO DATA EMISSÃO SITUAÇÃO

AUTO DE INFRACAO 359261086 24/01/2025 SALDO DEBITO (NAO VENCIDO)

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 29/04/2025.

WA autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 18/02/2025 17:18:48
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Nº Certidão: 008529/25 Data da 29/01/2025 14:09:58

Inscrição Estadual: 128511427 CPF/CNPJ:43119083000145

Razão Social: MULTIMIXER COMERCIO E SERVIAOS LTDA

Endereço: RUA PROJETADA 04, 10 CASA 10 CEP: 65912706 - VILA JARDIM

tu Telefone: (99)91849950 Município: IMPERATRIZ UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 29/04/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa”.

ww CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 25/02/2025 08:15:21
À
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=GRPNENTED
= EA

GRIXA ECONÔMICA FEDERAL
Fo) o EA

izq
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF [o]

9)&)

Inscrição: 43.119.083/0001-45 P

Razão Social: TK SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA

Endereço: RUA PROJETADA 04 N 10 CASA 10 / VILA JARDIM / IMPERATRIZ / MA / 65912:706

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-

se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá ce prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações como Fes.

Validade:05/02/2025 a 06/03/2025

Certificação Número: 2025020521315767610549

Informação obtida em 25/02/2025 08:09:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.calxa.gov.br
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Página 1 de 1

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 43.119.083/0001-45
Certidão nº: 11007000/2025
Expedição: 25/02/2025, às 08:14:22
Validade: 24/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

w , inscrito(a) no CNPJ sob o nº 43.119.083/0001-45, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGUT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

w necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.
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PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA GANENTE 7»
SEFAZGO da oo A ”

CNPJ: 06.158.455/0001-16 PERA Eá >

K 02/18/2025 20:12:12
P SUÁRIO:ANONYMOUS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND Nº 36253/2023
AUTENTICAÇÃO: VKL6-JYP

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do departamento de

arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que o contribuinte MULTIMIXER

COMERCIO E SERVICOS LTDA, devidamente Inscrito(a) sob o CNPJ 43.119.083/0001-45 abaixo
qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos referentes a Tributos municipais, inscritos
ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

Dl Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -

CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal nº5.1 72/1966.

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidão,
como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenham
sido migrados na mudança de sistema.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 43.119.083/0001-45

Razão Social: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

Endereço: RUA PROJETADA 04, 10 CASA 10 VILA JARDIM

Inscrição: 37833-0

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL
Data de Início: 15/04/2024

Atividade Principal: 8211300-SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO

Nome Fantasia: 123 CONTA

A Referida Certidão terá validade até 04/07/2026.

IMPERATRIZ-MA, 18/02/2025.



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA -
SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

02/18/2025 20:12:12
USUÁRIO:ANONYMOUS



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 28/02/2025 Nº da certidão: 12500865827

Código de Validação: atSb3adc33 |

CNPJ: 43.119.083/0001-45

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempia ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:
a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;
d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www tima,jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (10 grau);



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

2024 1476/2024

Data da Constituição
it

Insc. Municipal CNPJ& 37833 43.119.083/0001-45 13/08/2021

Nome/Razão Social
MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

Denominação Comercial

123 CONTA

Natureza Jurídica Vinculação

206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITAD, ENTIDADES EMPRESARIAIS

ATIVIDADE ECONÔMICA
Atividade Principal
8211300-SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO

Atividades Secundárias
6822600 - GESTAO E ADMINISTRACAO DA PROPRIEDADE IMOBILIARIA”
7020400 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA
8299702 - EMISSAO DE VALES-ALIMENTACAO, VALES-TRANSPORTE E SIMILARES

8121400 - LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS
7739003 - ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES

7733100 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIOS
7728202 - ALUGUEL DE MOVEIS, UTENSILIOS E APARELHOS DE USO DOMESTICO E PESSOAL; INSTRUMENTOS MUSICAIS

5620101 - FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS

Data de Início
15/04/2024 LOCALIZAÇÃO

Logradouro Número

RUA PROJETADA 04 10

Complemento Quadra Bairro

CASA 10 VILA JARDIM

Data de Cadastro Validade Código de Autenticação
31/03/2025 ZEWU-XIBB

Informações Adicionais

IMPERATRIZ-MA, 03/05/2024

O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL À FISCALIZAÇÃO

03/05/2024 00:47:55
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(3 EN

PREFEITURA DE IMPERATRIZ a 3)
SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA - G, ISSEFAZGO n

CNPJ: 06.158.455/0001-16 a é

N

28/02/2025 18:21:37
USUÁRIO:43119083000145

Ficha Cadastral da Empresa

[ CADASTRO MUNICIPAL
|

Insc. Municipal: 37833-0 Situação: ATIVA

Razão social: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

Nome Fantasia: 123 CONTA
Insc. Junta Com.: 21201152255

CNPJ: 43.119.083/0001-45
Insc. Estadual: 128511427

Vinculação: ENTIDADES EMPRESARIAIS

Natureza Jurídica: 206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

1) Classificação: MICRO EMPRESA
Data de Inclusão:

Data de Início: 15/04/2024
MEI: NÃO

Isento ISSQN: NÃO

Isento Alvará: NÃO
Data de Constituição: 13/08/2021

[ ENDEREÇOS |

COMERCIAL

| INTEGRANTES QSA

10 VILA JARDIM IMPERATRIZ-MA

x 8146780731] TULIO ENOK LIMA FEITOSA 00 13/08/2021



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA - .
SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

28/02/2025 18:21:37
USUÁRIO:43119083000145

Ficha Cadastral da Empresa

ATIVIDADES CNAE |

15/04/2024MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS E APARELHOS DE

REFRIGERACAO E VENTILACAO PARA USO INDUSTRIAL E

15/04/2024

15/04/2024

ER

LOJAS DE VARIEDADES, EXCETO LOJAS DE DEPARTAMENTOS OU 1 15/04/2024
MAGAZINES

15/04/2024

15/04/2024

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E o 1 15/04/2024

SUPRIMENTOS DE INFORMATICA

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO ueELETRODOMESTICOS E 1 15/04/2024

EQUIPAMENTOS EDE AUDIO E VIDEO

COMERCIO VAREJISTA D RTIGOS DE ILUMINAS

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PECAS E ACESSORIOS;
i

PARA APARELHOS ELETROELETRONICOS PARA USO DOMESTICO
EXCETO INFORMATICA E COMUNICAÇAO
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIG

ç OE) ?

FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 1 15/04/2024
PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA - +

SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

28/02/2025 18:31:37
USUÁRIO:43119083000145

Ficha Cadastral da Empresa
INSTRUMENTOS MUSICAISDOMESTICO E PESSOAL;

ALUGUEL
DE

MA
A E.ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE 1 15/04/2024

USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES

EMISSÃO DE VALES-ALIMENTACAO, VALES-TRANSPORTE E

SIMILARES

XOTE SERVICOS COMBINADOS DE ;

ATIVIDADES DE CONSULT! 1 13/08/2021

CONSULTORIA TECNICA ESPE:

me GESTAOE ADMINISTA)

[ ENQUADRAMENTO

“004-1SS SIMPLES NACIONAL 13/08/2021

| CONTATOS
]



Data da consulta: 03/05/2024 00:45:43

identificaçãodo Contribuinte -CNP4 Matriz

CNPJ: 43.119.083/0001-45
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial. MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

Situação Atual

situação no Simples Nacionar Optante pelo Simples Nacional desde 13/08/2021

Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIME!

vota | Gerar PDF



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

CPF/CNPJ: 43.119.083/0001-45

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 18:14:02 do dia 28/02/2025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5

Código de controle da certidão: 1QFY280225181402

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM)

Consultado: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

CPF/CNPJ: 43.119.083/0001-45

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadustro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

stro de Entidades Privad: m Fins Lucrativos impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 18:05:35 do dia 28/02/2025 , com validade até o dia 30/03/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.egu.gov.br/

Código de controle da certidão: Og 1JKIGQu31zBv9BvHJ

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

11



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade
MENTE DEpt

Ca “O
FS NE

Z

Certidão Negativa té

Certifico que nesta data (28/02/2025 às 18:08) NÃO CONSTA no Cada

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 43.119.083/0001-45.

nd

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

67C2.25B9.C643.4889 no seguinte endereço: https;://www.cnj jus.br/improbidade. adm/autenticar certidao.php

ty

Gerado em: 28/02/2025 as 18:08:09 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA 2

C.N.P.J.(MF) Nº 43.119.083/0001-45 / NIRE: 21201152255 - 12/08/2021 A |

End.: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65912-706, Imperatriz, Maranhão çoio rá
BALANÇO PATRIMONIAL N

31 de dezembro de 2023

ATIVO
( Em unidade de reais)

ATIVO 2023 2022
ATIVO CIRCULANTE 54.525,93 24.707,70
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 4.720,94 1.776,73

Caixa 4.346,32 1.341,60
Bancos c/ Movimento 374,62 435,13

OUTROS CIRCULANTES 49.804,99 22.930,97
Clientes a Receber 0,00 0,00
Outros Adiantamentos 49.804,99 22.930,97

TOTAL DO ATIVO 54.525,93 24.707,70

Imperatriz, 31 de dezembro de 2023

Alanna Silva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: 051,445.833-00 CRC-MA 015992/0-9 CPF: 614.678.073-11

Contadora Sócio Administrador
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA tz y g
CN.P.J.(MF) Nº 43,119.083/0001-45 / NIRE: 21201152255 - 12/08/2021 A I | 2

End.: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912-706, Imperatriz, Maranhão NV s
Pt

BALANÇO PATRIMONIAL

31 de dezembro de 2023

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

( Em unidade de reais)

PASSIVO 2023 2022
PASSIVO CIRCULANTE 46.804,23 22.669,95

Obrigações Fiscais 73,32 22,15
Adiantamento de Clientes 46.730,91 22.647,80

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 7.721,70 2.037,75
CAPITAL SUBSCRITO E INTEGRALIZADO 2.000,00 2.000,00

OUTRAS CONTAS 5.721,70 3715
Lucros/Prejuízos Acumulados 37,78 (15.000,00)
Resultado do Exercício 5.683,95 15.037,75

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 54.525,93 24.707,70

Imperatriz, 31 de dezembro de 2023

Alanna Silva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa
CPF: 051.445.833-00 CRC-MA 015992/0-9 CPF: 614.678.073-11

Contadora Sócio Administrador
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA fe
vu É

CLNP.J(MF) Nº 43.119.083/0001-45 / NIRE: 21201152255 - 12/08/2021
À

End.: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912-706, Imperatriz, Maranhão ia
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

31 de dezembro de 2023

( Em unidade de reais)

RECEITAS 2023 2022
RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 6.910,32 20.804,40

Receita de Prestaçao de Serviços 6.910,32 20.804,40
(-)DEDUÇÕES DA RECEITA (414,63) (1.237,90)

Impostos, Devoluções e Abatimentos (414,63) (1.237,90)
RECEITA LÍQUIDA 6.495,69 19.566,50

CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS (683,88) (599,32)

LUCRO BRUTO 5.811,81 18.967,18

DESPESAS OPERACIONAIS 400,00 3.885,03
Despesas Gerais e Administrativas (400,00) (3.885,03)
Despesas Tributárias 0,00 0,00

RESULTADO FINANCEIRO 272,14 (44,40)
Receitas Financeiras 275,43 0,00
Despesas Financeiras (3,29) (44,40)

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCICIO 5.683,95 15.037,75

Imperatriz, 31 de dezembro de 2023

Alanna Silva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa
CPF: 051.445.833-00 CRC-MA 015992/0-9 CPF: 614.678.073-11

Contadora Sócio Administrador
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA Sai

C.N.P.J.(ME) Nº 43.119.083/0001-45 / NIRE: 21201152255 - 12/08/2021 (a Fo
End.: Rua Projetada 04, nº 40 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912-706, imperatriz, Maranhão pd 1

MiaÍNDICES FINANCEIROS V
Em 31 de dezembro de 2023 No

Estrutura de Capital

1. Participação de Capitais de Terceiros (Endividamento) CT/PL
Nota: Quanto a empresa tomou de capital de terceiros para cada $ 100 de capital próprio.

2023 2022
Fórmula = Capital de Terceiros x 100 Capital de Terceiros 46.804,23 22.669,95

Patrimônio Liquido Patrimônio Liquido 7.721,70 2.037,75
CTIPL 606,14 1.112,50

2. Composição do Endividamento - PC/CT
Nota: Qual o percentual de obrigações a curto prazo em relação às obrigações totais.

Fórmula = Passivo Circulante x 100 Passivo Circulante 46.804,23 22.669,95
Capital de Terceiros Capital de Terceiros 46.804,23 22.669,95

PCICT 1,00 1,00

3. Imobilização do Patrimônio Líquido - AP/PL
Nota: Quantos reais a empresa aplicou no Ativo Permanente para cada $ 100 de Patrimônio Líquido.

Fórmula = Ativo Permanente x 100 Ativo Permanente - -

Patrimônio Líquido Patrimônio Liquido 7.721,70 2.037,75
APIPL . .

4, Imobilização dos Recursos Não Correntes « AP/PL+ELP
Nota: Qual percentual dos recursos não correntes (PL+ELP) foi destinado ao Ativo Permanente.

Fórmula = Ativo Permanente x 100 Ativo Permanente - -
Patrimônio Liquido + Exigível a Longo Prazo Patrimônio Líquido 7.721,70 2.037,75

Exigível a Longo Prazo - -

APIPL+ELP . -

DECLARAÇÃO
Pelos indices acima demonstrados, declaro para os devidos fins que a empresa

acima identificada, encontra-se em boa situação financeira,
Nota: Valores extraídos do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2023.

Alanna Silva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa
CPF: 051.445.833-00 CRC-MA 015992/0-9

Contadora

CPF: 614.678.073-11

Sócio Administrador

ENTE OZ
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

CAN.PJ,(MF) Nº 43.119,083/0001-45 / NIRE: 21201152255 - 12/08/2021

End.: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912-706, Imperatriz, Maranhão

Índices de Líguidez

5. Liquidez Geral - LG
Nota: Quanto a empresa possui de Ativo Circulante + Realizável a LP para cada $ 1 de dívida total.

2023 2022
Fórmula = Ativo Circulante + Realizável a LP Ativo Circulante 54.525,93 24.707,70

Passivo Circulante + Exigivel a LP Realizável a Longo Prazo - -
Passivo Circulante 46.804,23 22.669,95
Exigível a Longo Prazo - -
L6 1,16 1,09

6. Liquidez Corrente - LC
Nota: Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada $ 1 de Passivo Circulante.

Fórmula = Ativo Circulante Ativo Circulante 54.525,93 24.707,70
Passivo Circulante Passivo Circulante 48.804,23 22.669,95

Lc 1,16 1,09

7. Liquidez Seca - LS
Nota: Quanto a empresa possui de Ativo Líquido para cada $ 1 de Passivo Circulante.

Fórmula = Disp + Titulos a Rec. + Outros Ativos de Rápida Convers. Disponível 24.707,70 24.707,70
Passivo Circulante Passivo Circulante 46.804,23 22.669,95

Ls 0,53 1,09

Índices de Solvência

8. Solvência Geral - SG
Ativo 54.525,93 24.707,70

Fórmula = AT Passivo Circulante 46.804,23 22.669,95
PC+ELP Exigível a Longo Prazo - -

SG 1,16 1,09

Índices de Endividamento

9, Endividamento Total
Passivo Circulante 46.804,23 22.669,95

Fórmula = PC +PELP PELP - -

AT Ativo Total 54.525,93 24.707,70
Ls 0,86 0,92

DECLARAÇÃO
Pelos indices acima demonstrados, declaro para os devidos fins que a empresa

acima identificada, encontra-se em boa situação financeira.

Nota: Valores extraidos do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2023.

Alanna Silva de Melo

CPF: 051.445.833-00 CRC-MA 015992/0-9
Contadora

Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: 614.678.073-11

Sócio Administrador
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA : fe FC
CNPJ(MF) Nº 43.119.083/0001-45 ! NIRE: 21201152255 - 12/08/2021 bi5. À

End.: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912-706, Imperatriz, Maranhão i$
O

Rentabilidade (ou Resultado) e
10. Giro do Ativo - VIAT
Nota: Quanto a empresa vendeu para cada $ 1 de investimento total.

2023 2022
Fórmula = Vendas Liquidas Vendas Líquidas 6.495,69 19.566,50

Ativo Ativo 54.525,93 24.707,70
VIAT 0,12 8,79

11. Margem Líquida - LL/V
Nota: Quanto a empresa obtém de lucro para cada $ 100 vendidos.

Fórmula = Lucro Liquido x 100 Lucro Liquido 5.683,95 15.037,75
Vendas Liquidas Vendas Líquidas 6.495,69 19.566,50

LIM 87,50 76,85

12. Rentabilidade do Ativo -LL/AT
Nota: Quanto a empresa obtém de lucro para cada $ 100 de investimento.

Fórmula = Lucro Liquido x 100 Lucro Liquido 5.683,95 15.037,75
Ativo Ativo 54,525,93 24.707,70

LLAT 10,00% 61,00%

13. Rentabilidade do Patrimônio Líquido - LL/PL
Nota: Quanto a empresa obtém de Jucro picada $ 100 de capital próprio invest., em média, no exercício.

Fórmula = Lucro Líquido x 100 Lucro Líquido 5.683,95 15.037,75
Patrimônio Liquido Patrimônio Liquido 7.721,70 2.037,75

LUPL 074 7,38

DECLARAÇÃO
Pelos índices acima demonstrados, declaro para os devidos fins que a empresa

acima identificada, encontra-se em boa situação financeira.

Nota: Valores extraídos do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2023.

Alanna Silva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: D51,445.833-00 CRC-MA 015992/0-9 CPF: 614.678.073-11

Contadora Sócio Administrador
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

CNPJ (MF) 43.119.083/0001-45 — NIRE: 21201152255 — 12/08/2021 a
End.: Rua Projetada 04, nº 10, Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912-706, Imperatriz, Maranhão R

N

Notas explicativas às demonstrações contábeis do período findo em 31/12/2023 a.
a

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A empresa MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob número 43.119.083/0001-45

é uma sociedade limitada, com sede e foro na cidade de imperatriz, estado do Maranhão, tendo como objeto

social exploração de combinados de escritório e apoio administrativo, comércio atacadista e varejistas de

suprimentos diversos, entre outras, com início de atividades em 12/08/2021.

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê

de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), os quais estão em conformidade com as normas internacionais de

contabilidade emitidas pelo International Accounting Standards Board (1ASB"). A Companhia adotou todas as

normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31/12/2023. A

moeda funcional da Companhia é o Real.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

3.1. Direitos e obrigações

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos dos correspondentes encargos financeiros,
observando o regime de competência;

3.2. Imobilizado

À empresa não operou com bens imobilizados durante o exercício de 2023.

3.3. Ajuste de avaliação patrimonial

A empresa não efetuou em 2023 ajuste de avaliação patrimonial.

3.4. Impostos Federais

A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de

competência,

H
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ (MF) 43.119.083/0001-45— NIRE: 21201152255— 12/08/2021

End.: Rua Projetada 04, nº 10, Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65,12 706, Imperatriz, Maranhão '[)

Notas explicativas às demonstrações contábeis do período findo em 31/12/2023

3.5. Eventos subsequentes

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do
exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que
possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa - Ativo Circulante

Descrição 31.12.2023 31.12.2022
Caixa 4.346,32 1.341,60
Disponibilidades Bancárias 374,62 435,13

Totais 4.720,94 1.776,73

5. Obrigações Fiscais - Passivo Circulante

Descrição 31.12.2023 31.12.2022
Simples a Recolher 73,32 2215

Totais 73,32 22,15

6. Adiantamento de Clientes - Passivo Circulante

Descrição 31.12.2023 31.12.2022
Clientes Diversos 39.980,91 19.647,80
Radiomed Diagnósticos 6.750,00 3.000,00

Totais 46.730,91 22.647,80

7. Receita Liquida de Vendas - Demonstração do Resultado

Descrição 31.12.2023 31.12.2022
Prestação de Serviços 6.910,32 20.804,40

Receita Bruta de Vendas 6.910,32 20.804,40
Simples 414,63 1.237,90

/Receita Líquida de Vendas 6.495,69 19.566,50
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ (MF) 43.119.083/0001-45 — NIRE: 21201152255 — 12/08/2021

End.: Rua Projetada 04, nº 10, Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65,912-706, Imperatriz, Maranhão

Notas explicativas às demonstrações contábeis do período findo em 31/12/2023

8. Custos dos Serviços Prestados - Demonstração do Resultado

Descrição 31.12.2023 31.12.2022
Certificado Digitais 683,88 599,32

Totais 683,88 599,32

9. Despesas Gerais e Administrativas - Demonstração do Resultado

Descrição 31.12.2023 31.12.2022
Certificados Digitais 0,00 599,32
Despesas com Alimentação 0,00 343,53
Despesas com Cartório 0,00 11,50
Manutenção, Cons. E Limpeza 400,00 30,00

Serviços Administrativos 0,00 3.500,00

Totais 4.484,35 4.484,35

10. Despesas Financeiras - Demonstração do Resultado

Descrição 31.12.2023 31.12.2022
Descontos Concedidos 0,00 0,02
Juros Pagos ou Incorridos 3,29 44,38

Totais 3,29 44,40

Declaração de Conformidade

A Administração da empresa declara que as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão.

Imperatriz, 31 de dezembro de 2023.

Alanna Silva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa
CPF: 051.445.833-00 CRC-MA 015992/0-9 CPF: 614.678.073-11

Contadora Sócio Administrador
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Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado digitálmente
por:

CPF/CNPJ Nome

05144583300 ALANNA SILVA DE MELO

61467807311 TULIO ENOK LIMA FEITOSA

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/04/2024 23:18 SOB Nº 20240499441.
PROTOCOLO: 240499441 DE 16/04/2024.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12405333237. CNPJ DA SEDE: 43119083000145.
NIRE: 21201152255. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 16/04/2024.JUGÊEMA muitiixer comercio E SERVIÇOS LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
SECRETÁRIO-GERAL

www, empresafacil.ma.gov.br
A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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MULTIMIXER COMÉRCIO E SERVICOS LTDA 4 ta
C.N.PA(MF) Nº 43.119.083/0001-45 / NIRE: 21201152255 » 12/08/2021

End.: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912-706, Imperatriz, Maranhão

BALANÇO PATRIMONIAL

31 de dezembro de 2024

ATIVO
(Em unidade de reais)

ATIVO. 2024 2023
ATIVO CIRCULANTE 84.698,40 54,525,93
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2.346,89 4.720,94

Caixa 2.346,32 4.346,32
Bancos c/ Movimento 0,57 374,62

OUTROS CIRCULANTES 82.351,51 49.804,99
Clientes a Receber 0,00 0,00
Outros Adiantamentos 82.351,51 49.804,99

ATIVO NAO CIRCULANTE
,

250.000,00 0,00

INVESTIMENTOS 250.000,00 0,00

Outros Créditos 250.000,00 0,00

TOTAL DO ATIVO 334.698,40 | 54.525,93 |

Imperatriz, 31 de dezembro de 2024

Alanna Silva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: 051.445,833-00 CRC-MA 015992/0-9 CPF: 614.678.073-11

Contadora Sócio Administrador
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End.: Rua Projetada 94, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912-706, Imperatriz, Maranhão 2 N õ
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[ BALANÇO PATRIMONIAL q31 de dezembro de 2024 am
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO N

( Em unidade de reais)

PASSIVO 2024 2023
PA TE 17.283,74 46.804,23

Obrigações Fiscais
,

2.346,83 73,32
Adiantamento de Clientes 74.936,91 45.730,91

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 257.414,66 7.721,70
CAPITAL SUBSCRITO E INTEGRALIZADO 250.000,00 2.000,00

OUTRAS CONTAS 7.414,66 5.721,70
Lucros/Prejuízos Acumulados 5.721,70 37,75
(:) Lucros Distribuidos (55.000,00) 0,00
Resultado do Exercício 56.692,96 5.683,95

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 334.698,40 | 54.525,93 ]

Imperatriz, 31 de dezembro de 2024

Alanna Silva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: 051.445.833-00 CRC-MA 015992/0-9 CPF: 614.678.073-11

Contadora Sócio Administrador
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CAN.P.J.(MF) Nº 43.119.083/0001-45 / NIRE: 21201152255 - 12/08/2021 o |
End.: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912-706, Imperatriz, Maranhão Rá a

Nº
| DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO CHA

31 de dezembro de 2024

E ( Em unidade de reais) |

RECEITAS
RECEITA BRUTA VI ERCADORIAS 103.171,00 6.910,32

Receita de Prestaçao de Serviços 1.176,00 6.910,32
Receita de Revenda de Mercadorias 101.995,00 6.910,32

([-IDEDUÇÕES DA RECEITA (4.111,45) 414,63

Impostos, Devoluções e Abatimentos (4.111,45) (414,63)

RECEITA LÍQUIDA 99.059,55 6.495,69

CUSTOS DOS SE PRESTADOS/MERCADORIAS (40.666,81) (683,88)

LUCRO BRUTO 58.392,74 5.811,81

DESPESAS OPERACIONAIS (1.700,41) (400,00)
Despesas Gerais e Administrativas (1.700,41) (400,00)

Despesas Tributárias 0,00 0,00

RESULTADO FINANCEIRO 0,63 272414

Receitas Financeiras 13,55 275,43
Despesas Financeiras (12,92) (3,29)

[RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCICIO 56.692,96 | 5.683,95 |

Imperatriz, 31 de dezembro de 2024

Alanna Silva de Melo

CPF: 051.445,833-00 CRC-MA 015992/0-9

Contadora

Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: 614.678,073-11

Sócio Administrador
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

CN.PJ.(MF) Nº 43.119.083/0001-45 / NIRE: 21201152255 - 12/08/2021

End.: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912:706, Imperatriz, Maranhão

ÍNDICES FINANCEIROS
Em 31 de dezembro de 2024

Estrutura de Capital

1. Participação de Capitais de Terceiros (Endividamento) CT/PL
Nota: Quanto a empresa tomou de capital de terceiros para cada $ 190 de capital próprio.

: 2024 2023
Fórmula = Capital de Terceiros X 100 Capital de Terceiros 77.283,74 46.804,23

Patrimônio Liquido Patrimônio Líquido 257.414,66 7.721,70

CTIPL 30,02 606,14

2. Composição do Endividamento - PCICT
Nota: Qual o percentual de obrigações a curto prazo em relação às obrigações totais.

Fórmula = Passivo Circulante X100 Passivo Circulante 77.283,74 46.804,23

Capital de Terceiros Capital de Terceiros 77.283,74 46.804,23
PCICT 1,00 1,00

3. Imobilização do Patrimônio Liquido - AP/PL
Nota: Quantos reais a empresa aplicou no Ativo Permanente para cada $ 100 de Patrimônio Líquido.

Fórmula = Ativo Permanente X100 Ativo Permanente - -

Patrimônio Liquido Patrimônio Liquido 257 414,86 7721470
APIPL - -

4. Imobilização dos Recursos Não Correntes - AP/PL+ELP
Nota: Qual percentual dos recursos não correntes (PL+ELP) foi destinado ao Ativo Permanente,

Fórmula = Ativo Permanente x 100 Ativo Permanente - -

Patrimônio Líquido + Exigivel a Longo Prazo Patrimônio Liquido 257.414,66 7721470
Exigivet a Longo Prazo - -

APIPL+ELP - «

DECLARAÇÃO

Pelos indices acima demonstrados, declaro para os devidos fins que a empresa
acima identificada, encontra-se em boa situação financeira.

Nota: Valores extraídos do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2024.

Alanna Silva de Melo

CPF: 051.445.833-00 CRC-MA D15992/0-9

Contadora

Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: 614.678.073-11

Sócio Administrador



MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

CAN,P.(MF) Nº 43.119.083/0001-45 / NIRE: 21201152255 - 12/08/2021

End.: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912-7065, Imperatriz, Maranhão

Índices de Liquidez

5. Liquidez Geral - LG
Nota: Quanto a empresa possui de Ativo Circulante + Realizável a LP para cada $ 1 de dívida total,

2024 2023

Fórmula = Ativo Circulante + Realizável a LP Ativo Circulante 84.698,40 54.525,99

Passivo Circulante + Exigível a LP Realizável a Longo Prazo 250.000,00 -

Passivo Circulante 77.283,74 46.804,23

Exigivel a Longo Prazo - -

L6 433 1,16

6. Liquidez Corrente - LC
Nota: Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada $ 1 de Passivo Circulante.

Fórmula = Ativo Circulante Ativo Circulante 84.698,40 54.525,99

Passivo Circulante Passivo Circulante 77.283,74 46.804,23

LC 1,10 1416

7. Liquidez Seca - LS
Nota: Quanto a empresa possui de Ativo Liquido para cada $1 de Passivo Circulante.

Fórmula = Disp + Titulos a Rec. + Outros Átivos de Rápida Convers. Disponível 54.525,93 54.525,93

Passivo Circulante Passivo Circulante 77.283,74 46.804,23
LS [A] 1,16

Índices de Solvência

8. Solvência Geral - SG
Ativo 334.698,40 54.525,93

Fórmula = AT Passivo Circulante 77.283,74 46.804,23

PC+ELP Exigivel a Longo Prazo - -

s6 433 1,16

Índices de Endividamento

9. Endividamento Total
Passivo Circulante 77.283,74 46.804,23

Fórmula = PC +PELP PELP - -

AT Ativo Total 334.698,40 54.525,93

Ls 0,23 0,86

DECLARAÇÃO
Pelos indices acima demonstrados, declara para os devidos fins que a empresa

acima identificada, encontra-se em boa situação financeira.

Nota: Valores extraídos do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2024,

Alanna Silva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: 051,445.833-00 CRC-MA D15992/0-9

Contadora

CPF: 614.678.073-11

Sócio Administrador
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

CAN.PJ(MF) Nº 43.119.083/0001-45 / NIRE: 2201152255 - 12/08/2021

End.: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65,912-706, Imperatriz, Maranhão

Rentabitidade (ou Resultado)

10. Giro do Ativo - VIAT
Nota: Quanto a empresa vendeu para cada $ 1 de investimento total.

2024 2023

Fórmula = Vendas Liquidas Vendas Líquidas 99.059,55 6.495,69

Ativo Ativo 334.698,40 54.525,93

VIAT 0,30 0,12

11. Margem Liquida - LLV
Nota: Quanto a empresa obtém de lucro para cada $ 100 vendidos.

Fómula = Lucro Liquido x 100 Lucro Liquido 56.692,96 5.683,95

Vendas Liquidas Vendas Liquidas 99.059,55 6.495,69

LLM 57,23 87,50

12. Rentabilidade do Ativo -LL/AT
Nota: Quanto a empresa obtêm de lucro para cada $ 100 de investimento.

Fórmula = Lucro Liquido x 100 Lucro Liquido 56.692,96 5.683,95

Ativo Ativo 334.698,40 54.525,93

LLAT 17,00% 10,00%

13. Rentabilidade do Patrimônio Líquido - LL/PL
Nota: Quanto a empresa obtém de lucro picada $ 100 de capital próprio invest., em média, no exercício.

Fórmula = Lucro Liquido x100 Lucro Liquido 56.692,96 5.663,95

Patrimônio Liquido Patrimônio Líquido 257.414,66 7.721,70

LLPL 0,22 0,74

DECLARAÇÃO
Pelos indices acima demonstrados, declaro para os devidos fins que a empresa

acima identificada, encontra-se em boa situação financeira.

Nota: Valores extraídos do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2024.

Alanna Silva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: 051.445.833-00 CRC-MA 015992/0-9 CPF; 614,678.073-11

Contadora Sócio Administrador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
- Página7 de 7

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital FRENTE E»
Secretaria de Governo Digital FG g ia
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 2 a

ê ê
E A:

Rd

ASSINATURA ELETRÔNICA as!
Certificamos que o ato da empresa MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente

por:

CPF/CNPJ Nome

05144583300 ALANNA SILVA DE MELO

61467807311 TULIO ENOK LIMA FEITOSA

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/01/2025 08:25 SOB Nº 20250064731.
PROTOCOLO: 250064731 DE 16/01/2025.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12500836087. CNPJ DA SEDE: 43119083000145
NIRE: 21201152255. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/12/2024,

JUCEMA MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
SECRETÁRIO-GERAL

www. empresafacil.ma.gov.br
A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

RICIERI CISTO VERDEROSI — Fazenda Bela Vista

CPF: 086.986.601-000

Endereço: RODOVIA TO 134 DE TERRA NO MUNICIPIO DE BELA VISTA - TO,
COM AREA DE 657,40HA.

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa MULTIMIXER

COMERCIO E SERVICOS LTDA, com sede na Rua Projetada 04, nº 10, Casa 10, Vila Jardim,

Imperatriz/MA — CEP: 65912-706, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.119.083/0001-45,

com vistas ao fornecimento de produtos aquicolas Sementes para Plantio - Hortaliças,

Flores, Ervas e Mais para a FAZENDA BELA VISTA, não havendo fatos supervenientes que

desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos padrões de qualidade e

desempenho e que cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação ou objeção

quanto à qualidade dos produtos/serviços e quanto a liberação da garantia contratual

junto à instituição financeira até a presente data.

Bela Vista/TO, 02 de Setembro de 2024

:: Assinado de forma digital
RICIERI CISTO or RICIERI CISTO

VERDEROSI:086 RDEROSI:08698660100

8660100 ados:2024.09.03
15:05:12 -0300'

RICIERI CISTO VERDEROS!



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

ET io
PREFEITURA DE

DADOS DO PROCESSO
o Nº PROCESSO | 004/2025

ADMINISTRATIVO:
o NºPROCESSO DE | 003/2025

CONTRATAÇÃO:“TC CCMODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA

ORGÃO GERENCIADOR: | SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA E
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

— OBJETO: | CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE

MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE

SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA

PREÂMBULO

Aos 06 (seis) de março de 2025 às 09:00hs, reuniu-se na sede da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA,

a comissão de contratação, para análise da documentação e proposta enviada para o e-mail indicado no Aviso de

Contratação Direta nº 003/2025, amparado na Lei 14.133/2021 para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE

FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE,

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA. . Conforme

documentos em anexo apresentou proposta e documentos de habilitação a(s) seguinte(s) empresa(s):

Após analisar as propostas das empresas:

" RELATÓRIO DAS PROPOSTAS ESCRITAS
| CNPJ RAZÃO SOCIAL VALOR HABILITA

| o

DO?

| 43.119.083/0001.45 | MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 31.060,00 NAÓ

A proposta apresentada por a empresa Multimixer comercio e serviços ltda está em compatibilidade com os preços
de mercado ficando classificada como VENCEDORA de acordo com Termo de Referência.

Desta forma, por apresentar o menor valor fica declarada vencedora a empresa conforme quadro abaixo:

QUADRO RESULTADO FINAL

QUADRO RESULTADO
Razão Social CNPJ Total de Itens Valor Total

MULTIMIXER COMERCIO É 43.119.083/0001-45 2 31.060,00
SERVIÇOS LTDA

totalizando o valor global em R$ 31.060,00 (trinta e um mil e sessenta reais)

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº SIN, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www .senadoriarocque.ma.gov.br
Página 1



ESTADO DO MARANHÃO uR|[=]
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE RR Di

HABILITAÇÃO DA ESCOLHIDA:

MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ: 43.119.083/0001-45,

apresentou os documentos que comprovam que preenche os requisitos de habilitação e qualificação

conforme aviso e termo de referencia

ENCERRAMENTO

Diante o exposto, entendo estar presente Os requisitos para que à contratação ocorra de forma direta, dispensando o

processo licitatório, com fundamento no art. 75, da Lei Federal 14.133 /2021.

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para externar protestos de estima e

consideração.

Nada mais havendo a declarar foi encerrada a sessão reunião.

Senador La Rocque - MA, 06 de março de 2025

a Versao de Mec
Raimundo Carvalho de Macedo

Agente de Contratação
Portaria nº 010/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadoriarocque.ma.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE $

ams
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA DE

DESPACHO

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 004/2024

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 003/2024
MODALIDADE: DISPENSA SEM DISPUTA

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE

MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE

SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

VALOR ESTIMADO: R$ 31.060,00 (trinta e um mil e sessenta reais)

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021

Encaminhando em anexo a essa egrégia CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO os autos do

processo administrativo em epígrafe, para controle prévio de legalidade nos termos do artigo 53 da Lei

14.133/2021 mediante análise jurídica da contratação de forma a emitir parecer de que a presente contratação

atende aos requisitos legais exigidos.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

Senador La Rocque/MA, 06 de março de 2025.

leresdeha Mocedo

Agente de Contratação
Portaria nº 010/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01

Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br



PREFEITURA DE

SENADOR LA ROGQUE
Construindo e Tronsformando aaa-atzs

PARECER — CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Solicitante: Comissão Permanente de Licitação — CPL

Processo Administrativo: 004/2025
Processo de Contratação: 003/2025
Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO
Fundamentação Legal: ART. Nº 75, da Lei 14.133/2021

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO

20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

RELATÓRIO

A Comissão Permanente de Licitação — CPL, solicitar Parecer sobre a possibilidade e

legalidade da contratação direta da empresa: MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

cnpj 43.119.083/0001-45- localizada: rua projetada 04 n º 10, bairro: vila jardim, CEP: 65912-706

Imperatriz/MA, neste ato representada através TULIO ENOK LIMA FEITOSA, CPF 614.678.073-11

RG: 0371580620099-11 para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO
HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA pelo valor global de R$

31.060,00 (trinta e um mil e sessenta reais), de forma direta, com fundamento 72, inciso II da Lei

Federal nº 14.133/2021- Nova Lei de Licitações.

Eo relatório. Passo ao parecer.

FORMALIZAÇÃO DOS PROCESSOS
O procedimento administrativo instaurado para realização de dispensa de licitação, cuja fundamentação
consta da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que o objeto dispensado consiste na

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE,
FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA

O Instrumento de dispensa encontra-se em consonância com o Art. 75, da lei federal nº 14.133/2021 e

suas alterações posteriores, tendo sido analisado e aprovado pela Assessoria jurídica Municipal.

Estando instruindo com as seguintes peças:

e Autorização do Chefe do Executivo para abertura do processo administrativo;

Informação por parte da Secretaria Municipal de Finanças e orcamentos quanto a existencia
de dotação orçamentária e respectiva disponibilidade de saldo para custeio da contratação
durante o exercício de 2025, nos moldes do Art. 75, E, da lei federal nº 14.133/2021;
Atendimento aos requisitos de habilitação;
Razão da escolha do fornecedor;
Autuação, enquadramento da modalidade e solicitação de Parecer Jurídico;
Parecer da Assessoria Jurídica Municipal;
Publicação de Aviso da dispensa de licitação;

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlaroeque.ma.gov.br
Página | de 2



PREFEITURA

SENADOR LA ROCQUE
Construindo e Transformando 202224

e Empresa habilitada MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA cnpj
43.119,083/0001-45, cujo menor valor global foi 31.060,00 (trinta e um mil e sessenta
reais),; pois a mesma foi a que apresentou a melhor proposta,

DOS PRAZOS

A dispensa foi devidamente publicada no Portal do Tribunal de Contas dos Municípios -TCM, em
atendimento a legislação vigente.

No que tange 20s prazos da modalidade adotada, o decurso do tempo entre a publicação doavisoea
aquisição do objeto, ocorreu conforme os termos do Art. 75,11 da Lei Federal n. 14.133/2021,
sendo que a comparação dos preços e aquisição da mercadoria ocorreu na data aprazada, sem
intercorrência de impugnações ao Instrumento Convocatório.

DO JULGAMENTO

No que tange ao julgamento de dispensa, a empresa MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS
LIDA cnpj 43.119.083/0001.45 OBTEVE OS MELHORES PREÇOS PARA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ISSO FEZ O QUE O MESMO FORNEÇA SEUS
PRODUTOS A UM VALOR DE R$ 31.060,00 (trinta e um mil e sessenta reais)) conforme os
valores dos agricultores que forneceram seus preços de mercado.

Os documentos de habilitação estão regularmente adequados às exigências do edital.

CONCLUSÃO

Diante o exposto, entendo, que a contratação direta de MULTIMIXER COMERCIO E
SERVIÇOS LTDA cnpj 43.119.083/0001-45- localizada: rua projetada 04 n º 10, bairro: vila jardim,
CEP: 65912-706 Imperatriz /MA, neste ato representada através TULIO ENOK LIMA FEITOSA, CPF
614.678.073-11 RG:  0371580620099-11 para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE
VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA pelo valor global de R$ 31.060,00 (trinta e um mil e sessenta reais), pode ser
realizada de forma direta, porque está enquadrada na hipótese de contratação direta no art. 75, inciso II
da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito material e formal para que se contrate
de forma direta o presente serviço.

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para externar protestos
de estima e consideração.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA,07 de março de 2025.

Marcos Duarte Silva
Portaria nº037/2025

Controlador Geral do Município
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GABINETE DO PREFEITO ROCA

MISSÃO

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) o

A

AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
003/2025, COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021, CONTRATANTE.
Prefeitura Municipal de Senador La Roceque/MA, CNPJ: 01.598.970;0001-01 CONTRATADA:
MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA CNP] 43.119.083/0001-45; OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20444 SEMPRE,
FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art. 75 da Lei

no 14.133/2021; Ratificação em 10 de março de 2025. Valor Contratual: R$ 31.060,00 (trinta e um
mil e sessenta reais). PRAZO CONTRATUAL: 31/12/2025.

SENADOR LA ROCQUE — MA, 10 DE MARÇO DE 2025.

: Assinado de forma digitalBARTOLOMEU
* por BARTOLOMEU GOMES

GOMES > “ALVES:00013352350
, (Dados: 2025.03.10 09:02:01ALVES:0001 3352350 “0300

BARTOLOMEU GOMES ALVES
AUTORIDADE COMPETENTE

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira — CEP 65.935-000, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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SENADOR LARNEGUE IDJÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Terça, 11 de março de 2025 VOL: 2 | Nº 307.

ISSN 296547458.

Secretaria Municipal de Finanças e

Orçamento

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 038/2025
EXTRATO DE CONTRATO: Nº 038/2025; -
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
003/2025, COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei

14.133/2021, CONTRATANTE. Prefeitura Municipal de
Senador La Rocque/MA, através da Secretaria de
Agricultura e Desenvolvimento Econômico, inscrito no
CNPJ: 01,598.970/0001-01. CONTRATADO:
MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ
43.119.083/0001-45 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO
20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE
VERDE, PARA ATENDER AS ECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. ART. Nº75, INCISO II

DA LEI 14.133/2021; DATA DA ASSINATURA DO
CONTRATO: 11/03/2025; VIGÊNCIA: 31/12/2025;
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 20 606 0065 2.028 —

Incentivo Produção de Alimentos Agricultura Familiar;
VALOR TOTAL: R$ R$ 31.060,00 (trinta e um mil e
sessenta reais); 11 de março de 2025. Marcos José Ribeiro
Lúcio — Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento —

Ordenadora da Despesa
Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Código identificador: jecrzrimiwx2025031 1160326

Gabinete do Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
003/2025
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (Art.
72, VW LEI FEDERAL  14,133/21)
AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº 003/2025, COM BASE NO ART. Nº 75,
INCISO Il da Lei 14.133/2021, CONTRATANTE.
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA, CNPJ:

mi Mi Mas Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
BE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

SERVIÇOS LIDA “O
43.119.083/0001-45; OBJETO: CONTRATAÇÃO D

EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO
20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE
VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUEMA.;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art, 75 da Lei no
14.133/2021; Ratificação em 10 de março de 2025. Valor
Contratual: R$ 31.060,00 (trinta e um mil e sessenta reais).
PRAZO CONTRATUAL: 31/12/2025. Senador La Rocque
— MA, 10 de março de 2025.
Alves Autoridade Competente

Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

Bartolomeu Gomes

Pregoeiro

Código identificador: flbg9nichliZ0250311160355

Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 003/2025
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº
003/2025. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque —

MA, toma público para o conhecimento dos interessados,
que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas
alterações posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e
de outras normas aplicáveis ao objeto Registro de Preços
para eventual e futura Contratação de empresa comercial
para fornecimento de Combustível, para atender as
necessidades das Secretarias Municipais do Município de
Senador La Rocque — MA; deste certame, licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Maior Desconto Por
Item, objetivando. A sessão será realizada através do Portal
de Compras Públicas, pelo endereço eletrônico
www .portaldecompraspublicas.com.br, com data de
abertura agendada para 24 de março de 2025 às 10:00. O
edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da
Transparência do Município pelo endereço

www .senadorlarocque.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço
Portal de Compras Públicas,
www.portaldecompraspublicas.com.br e ainda no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Seni
Rocque - MA, 06 de março de 2025. - Raimundo C&
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Portaria nº 002/2025, de 02 de janeiro de 2025.

“Dispõe sobre a NOMEAÇÃO DE CARGO EM
COMISSÃO da prefeitura municipal de Senador
La Rocque/MA, -dá outras providências”.

À e
! ç portador do RG nº 210548420023.615.873-27, para ocupar o cargo: Comissionado: de;Finançase Orcamento.

2º) - Esta Portaria entraem vigor na data de«sua publicação, com efeitosretroativos ao dia 02 de janeiro de 2025, revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Sr. Prefeito Municipal de Senador La. Rocque do Estado doMaranhão, aos 02 dias do mês de janeiro de 2025.

Prefeito Municipal
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PROCESSO DE ORIGEM
.

[2 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2025 |
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2025 . “o

COM BASE NO ART. Nº75, INCISO 1 DALEI 14. 133/2021

OBJETO CONTRATUAL :" Ro CONTRATAÇÃO. DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO 20h44 SEMPRE, FELÃO

TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE,PARA ATENDER AS: ECESSIDADES dO
à

MUNICÍPIO. DE SENADOR

LA ROCQUE/MA
.

S VALOR CONTRATUAL

R$31,060,so (trinta eum mil é sessenta reais)

1 VIGÊNCIAS CONTRATUAL

O. INICIAL: 11/03/2025.
— “FINAL: 31/12/2025

DADOS DO CONTRATANTE
.

:

<Bs SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS É ORÇAMENTO, CNPnº 01:598. 970/0001-01.
ho tu Av:Morae Silva, S/N; Alto da Pipira; Senador Lá Rocque, Maranhão:

.:

Marcos José Ribeiro Lúcio; CPE nº.023.615:873-27 — Ordenador de Despesa

5 DADOS DO CONTRATADO:
(O  MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.- CNPJ 43. 119.9.083/0001-45 :

cs Rua projetada 04:n'º 10, bairro: vila jardim, CEP:65912-706 imperatriz/MA
“

TULIO ENOK LIMA FEITOSA; CPF 614:678.073-11-RG; 0371580620099-11

-“FISCAL DO CONTRATO
.cQ GUSTAVO ROCHA OLIVEREIRA

“PREÂMBULO

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque —- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www.senadorlarocque.ma.gov.br
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DOM ER Dí

da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico, inscrita no CNP) hã

01.598.970/0001-01, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na pres
de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente
Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1. Il)

1.1-— O presente instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO

HÍBRIDO 20444 SEMPRE, FEJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE VERDE, PARA ATENDER AS ECESSIDADES DO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA. de acordo com as especificações e condições definidas no Termo

de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92,V) :

tu 2.1- O valor do presente Contrato é de R$ 31.060,00 (trinta e um mil e sessenta reais), em conformidade
com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Preço - :item Nome Estimado Quantidade Unidade Total

i MILHO HÍBRIDO 20444 R$ 32,20 800 Quilogramas | R$ 25.760,00
FENJÃO T MENTE

2
Í IPO SE SEMPRE R$ 13,25 400 Quilogramas | R$ 5.300,00

VERDE

Valor Global: R$ 31.060,00

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
2.3-— São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas
quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3- A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1-0O prazo de vigência da contratação terá início na data de 11/3/2025 e encerramento em 31/12/2025,
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos,
poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.1.1 -— O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br
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3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4- O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DÊ EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92; IV, Vil e XVII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA -= DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92; V e VI)
he 5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

:
CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92; V)

6.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado —

IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divuigado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquerds forma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8-O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA = DO OBRIGAÇÕES PERTINENTESÀ LGPD

7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operação firmados ou que venhama ser celebrados pelo CONTRATADO. À

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www .senadorlarocque.ma.gov.br
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7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever dy fontratado eliminá-
ssidade de guarda

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9- O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

cd aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 —- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 — Os contratos e convênios de que trata o 8 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA ='DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (árt. 92, VIII)
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

" | UNIDADE: 01- Prefeitura Mun. De Senador La Rocque

CLASF. PROGRAMÁTICA: 20 606 0065 2.028 — Incentivo Produção de Alimentos Agricultura Familiar.
| NATUREZA DADESPESA: 3.3.90.32.00 — Material, bem ou serv. p/dist. gratuita o

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA = DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92,X, Xl e XIV)
9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contifa

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao forneciment
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 84º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021." 9.11 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

o objeto, no prazo,

CLÁUSULA DÉCIMA = DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art: 92; XIV, XVIe XVII).
10.1 — O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

dd fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou 0 acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não ésteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);
10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº

LE 14.133, de 2021.
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE.
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

tw aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fart.. 92, XIX)
11.1 Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO
o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual
se dará nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato:

11.1.2.1 —- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato exnêsse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 — Em se tratando de.objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2— A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.
11.2.3— Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação." 11.3-0O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11,4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 — Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
11.4.3 — Indenizações e multas.

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).
11.6 — O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

tv contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
£) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciaD to À , sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52º, da Lei nº 94133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, 8 48, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Nu Referência, parte integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20%
a 30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b",“c” e "d”
do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será

- descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº

7

af 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
12.5 — A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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12.7 — Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 202 em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 — A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Nu” Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Leinº 14.133/21.
12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ='DA GARANTIADE EXECUÇÃO (art. 92; xIl)
13,1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo
de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES
14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

| que se fizerem necessários, até O limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dohn contrato.
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA = SUBCONTRATAÇÃO
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16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrate-golktstám no Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA = DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1-O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lein. 12.527, de
2011, c/c art. 78, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
81º, da Lei nº 14.133/21.

Senador La Rocque — MA, 11 de março de 2025

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

.
. o Dorumentaassinado digitalmente

MARCOS JOSE
: Nado de ioe tel Por

TULIO ENOK LIMA FEITOSA
RIBEIRO LUCIO:02361587327 verifiqueeum tits ata o gouba

Dados: 2025.03.11 16:47):LUCIO:02361587327 oo 7
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

ORÇAMENTO CNP) 43.119.083/0001-45
Marcos Jose Ribeiro Lucio TULIO ENOK LIMA FEITOSA,

Portaria nº 02/2025 CPF 614.678.073-11-RG: 0371580620099-11

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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Secretaria Municipal de Finanças e

Orçamento

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 038/2025
EXTRATO DE CONTRATO: Nº 038/2025, -

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
003/2025, COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei

14.133/2021, CONTRATANTE. Prefeitura Municipal de
Senador La Rocque/MA, através da Secretaria de

Agricultura e Desenvolvimento Econômico, inscrito no
CNPJ: 01.598.970/0001-0t. | CONTRATADO:
MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ
43.119.083/0001-45 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRIDO

20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE

VERDE, PARA ATENDER AS ECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUEMA.;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. ART. Nº75, INCISO II
DA LEI 14.133/2021; DATA DA ASSINATURA DO
CONTRATO: 11/03/2025; VIGÊNCIA: 31/12/2025;
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 20 606 0065 2.028 —

Incentivo Produção de Alimentos Agricultura Familiar;
VALOR TOTAL: R$ R$ 31.060,00 (trinta e um mil e

sessenta reais); 11 de março de 2025. Marcos José Ribeiro
Lúcio — Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento —

Ordenadora da Despesa
Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Código identificador. jecrzrimiwx2025031 1160326

Gabinete do Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
003/2025
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (Art.
72, VIE, LEI FEDERAL 14.133/21)
AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº 003/2025, COM BASE NO ART. Nº 75,
INCISO II da Lei 14.133/2021, CONTRATANTE.
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA, CNPJ:

MM4S Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SHBBOHIABECAR Medica Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade,

01.598.970;0001-01 CONTRATADA: mbêr
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA =, CNE
43.119.083/0001-45; OBJETO: CONTRATAÇÃO
EMPRESA DE FORNECIMENTO DE MILHO HÍBRID!

20444 SEMPRE, FEIJÃO TIPO SEMENTE SEMPRE
VERDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUEMA.;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art, 75 da Lei no
14.133/2021; Ratificação em 10 de março de 2025. Valor
Contratual: R$ 31.060,00 (trinta e um mil e sessenta reais).
PRAZO CONTRATUAL: 31/12/2025. Senador La Rocque
— MA, 10 de março de 2025.
Alves Autoridade Competente

Bartolomeu Gomes

Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo
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Código identificador: fibg9nichliZ0250311160355

Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 003/2025
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº
003/2025. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque —

MA, torna público para o conhecimento dos interessados,
que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas
alterações posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e
de outras normas aplicáveis ao objeto Registro de Preços
para eventual e futura Contratação de empresa comercial
para fornecimento de Combustível, para atender as
necessidades das Secretarias Municipais do Município de
Senador La Rocque — MA; deste certame, licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Maior Desconto Por
Item, objetivando. A sessão será realizada através do Portal
de Compras Públicas, pelo endereço eletrônico
www portaldecompraspublicas.com.br, com data de
abertura agendada para 24 de março de 2025 às 10:00. O
edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da
Transparência do Município pelo endereço
www.senadorlarocque.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço

Portal de Compras Públicas,
www.portaldecompraspublicas.com.br e ainda no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Senadok
1)

Rocque - MA, 06 de março de 2025. — Raimundo cdr
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